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1 . E L P A R A D I G M A C L Á S I C O 

D U R A N T E M Á S D E U N S I G L O l a s o c i o l o g í a de la r e v o l u c i ó n se ha desarro­
l l a d o a la sombra de u n poderoso p a r a d i g m a t e ó r i c o , el heredado de 
l a o b r a de K a r l M a r x , pa ra el que la r e v o l u c i ó n no es u n t i p o de f e n ó ­
m e n o h i s t ó r i c o que debe ser exp l i cado , s ino u n a regla necesaria del 
c a m b i o social . E l peso de este p a r a d i g m a se mani f ies ta h o y inc luso en 
e l lenguaje o r d i n a r i o : cuando en buena l ó g i c a l a r e v o l u c i ó n es u n t i p o 
m u y e spec í f i co de c a m b i o social , es m u y c o m ú n que , a la inversa , se 
t i e n d a a cal i f icar de r e v o l u c i ó n t o d o c a m b i o social s ign i f ica t ivo . 

E l a n á l i s i s que a q u í se p re tende rea l izar pa r te , por el c o n t r a r i o , de 
u n a d e f i n i c i ó n res t r i c t iva de l t é r m i n o : u n a r e v o l u c i ó n es u n c a m b i o 
de r é g i m e n p o l í t i c o impues to p o r u n a m o v i l i z a c i ó n popu la r , que no r ­
m a l m e n t e se decide en u n a c o n f r o n t a c i ó n v i o l e n t a de los insurgentes 
c o n los aparatos coactivos del a n t i g u o r é g i m e n . N o r m a l , pero no nece­
sa r i amen te , se pueden i n c l u i r en el apa r tado revoluciones sin sangre 
en las que , ante la m o v i l i z a c i ó n social , el gob i e rno existente op ta p o r 
des is t i r , p o r r e n u n c i a r al pode r de f o r m a pactada o no . Parece e lemen­
t a l e x i g i r , s in e m b a r g o , que el c a m b i o p o l í t i c o sea f ru to de u n a a c c i ó n 
co lec t iva suf ic ientemente a m p l i a c o m o p a r a poner en pe l ig ro la estabi­
l i d a d p o l í t i c a , y efectuada fuera de l m a r c o j u r í d i c o del r é g i m e n ante­
r i o r . N o hay r e v o l u c i ó n s in u n a a m p l i a m o v i l i z a c i ó n colect iva que de­
sa f í e al poder establecido. 

P o r o t r a par te , c o n t r a lo que es de uso c o m ú n en la t r a d i c i ó n mar¬
x i s t a , conviene subraya r que no t oda r e v o l u c i ó n p o l í t i c a es a l a vez u n a 
r e v o l u c i ó n social : p o r r e v o l u c i ó n social se debe entender u n a t ransfor­
m a c i ó n r á p i d a y s ign i f i ca t iva de l a e s t ruc tu ra de clases de la sociedad, 
cuando ésta es fruto de una revolución política. L a gue r ra de i ndependenc ia 
es tadunidense fue u n a r e v o l u c i ó n p o l í t i c a ; la r e v o l u c i ó n rusa fue u n a 
r e v o l u c i ó n p o l í t i c a y u n a r e v o l u c i ó n social . 

Pa ra M a r x , s in r e v o l u c i ó n social n o es posible u n c a m b i o h i s t ó r i c o 
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i m p o r t a n t e , u n c a m b i o social en p r o f u n d i d a d . D i c h o de o t ra fo rma , 
u n a t r a n s f o r m a c i ó n rad ica l de la es t ruc tura de clases y del o r d e n social 
exige u n a r e v o l u c i ó n p o l í t i c a . Esta idea es presentada de la f o r m a m á s 
r o t u n d a en el Manifiesto comunista, y es el n ú c l e o de la f i losof ía de la his­
t o r i a de M a r x c o m o fi losofía p o l í t i c a m e n t e r e v o l u c i o n a r i a . Es evidente 
que s in esta h i p ó t e s i s el m a r x i s m o pierde toda la carga i d e o l ó g i c a y 
e m o t i v a que lo ha conve r t i do en el cen t ro de apasionadas condenas 
y defensas fervorosas. 

E n re t rospect iva , sin embargo , es fácil ver que la h i p ó t e s i s r evo lu ­
c i o n a r i a es q u i z á el p u n t o en el cual el m a t e r i a l i s m o h i s t ó r i c o le debe 
m á s a l c l i m a in te lec tua l de la é p o c a , de u n i m a g i n a r i o social marcado 
por l a m i t o l o g í a de la r e v o l u c i ó n francesa de 1789. Para hacerlo ev i ­
dente , basta r econs t ru i r la t e o r í a de la h i s t o r i a de M a r x : la h i p ó t e s i s 
r e v o l u c i o n a r i a no gua rda n i n g u n a r e l a c i ó n l ó g i c a c o n las d e m á s 
h i p ó t e s i s nucleares de su pensamien to . 

M a r x concibe a la h is tor ia como u n a s u c e s i ó n de modos de producción, 
que cor responden a su vez a etapas sucesivas del desarrol lo de la capaci­
dad p r o d u c t i v a h u m a n a , de lo que él l l a m a las fuerzas product ivas de 
la sociedad. E n otras palabras, cada fase mues t ra u n a m a y o r capacidad 
p r o d u c t i v a social que las anteriores. Y su segunda h i p ó t e s i s es que esa 
capacidad t e c n o l ó g i c a (el desarrollo de las fuerzas p roduc t ivas ) de te rmi ­
na las relaciones sociales existentes en cada m o d o de p r o d u c c i ó n . E n 
p r i m e r lugar , las relaciones de p r o d u c c i ó n y de clase (que M a r x iden t i f i ­
ca a m e n u d o con las de p rop iedad) , y en segundo, las inst i tuciones pol í ­
ticas (el t ipo de Estado) , el derecho y la c u l t u r a dominan te s . 1 

H a s t a a q u í , M a r x es b á s i c a m e n t e u n heredero de la t e o r í a de los 
cuatro estadios de la i l u s t r a c i ó n escocesa, cuyo m á s conocido representante 
es A d a m S m i t h . Los modos de p r o d u c c i ó n de M a r x , en este sentido, 
son el equivalente de los modos de subsistencia de aquel la escuela. Pero 
M a r x in t roduce u n a tercera h i p ó t e s i s r ad ica lmente nueva: el paso de u n 
m o d o de p r o d u c c i ó n a o t ro , de una etapa a la i n m e d i a t a superior , es 
resultado de la lucha de clases. E n cada m o d o de p r o d u c c i ó n hay u n a 
clase d o m i n a n t e , pero el desarrol lo de las fuerzas p roduc t ivas engendra 
entre las clases dominadas una clase ascendente, de creciente fuerza, 
que acaba po r enfrentarse a la clase d o m i n a n t e y la destrona. 

M a r x hab l a de cua t ro modos de p r o d u c c i ó n h i s t ó r i c a m e n t e conoci­
dos — e l a s i á t i c o , el esclavista, el feudal y e l c a p i t a l i s t a — , e in t roduce 
dos modos h i p o t é t i c o s , el c o m u n i s m o p r i m i t i v o y el c o m u n i s m o fu tu -

1 G. Cohen, La teoría de la historia de Karl Marx: una defensa, Madrid, Pablo 
Iglesias-Siglo X X I , 1986 [Karl Marx s Theory ojHistory: A Defence, Oxford, Oxford Uni­
versity Press, 1978.] 
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r o , que c u l m i n a r á la h i s to r i a . Las vu lga r izac iones del pensamien to de 
M a r x h a n l levado a sostener la necesidad h i s t ó r i c a de que u n a f o r m a ­
c i ó n social deb ie ra recor re r todos estos estadios, y h a n dejado u n i n ­
m e n s o flanco ab ier to a las c r í t i c a s de los h is tor iadores serios. Se puede 
d i s c u t i r si a lguna vez e x i s t i ó u n m o d o de p r o d u c c i ó n a s i á t i c o u n í v o c o , 
y m u c h o s autores pre f ie ren hab la r de t oda u n a t i p o l o g í a de modos de 
p r o d u c c i ó n t r i b u t a r i o s en vez del m o d o a s i á t i c o , que se revela c o m o u n 
r e v u e l t o c a j ó n de sastre. 

Pero sin p re tender man tene r la t e o r í a de M a r x en toda su nebulosa 
gene ra l i dad y su perspect iva l i nea l , parece evidente que las sociedades 
esclavistas en la E u r o p a greco la t ina c l á s i c a no d i e r o n paso al feudalis­
m o c o m o m o d o de p r o d u c c i ó n superior, s ino que se h u n d i e r o n en u n 
colapso del que c o m e n z a r í a a su rg i r , d e s p u é s de cua t ro siglos, lo que 
podemos iden t i f i ca r c o m o feuda l i smo. N o hay n i n g u n a necesidad his­
t ó r i c a n i l ó g i c a que l leve del esclavismo al f euda l i smo. Esto só lo se re­
conoce en el Manifiesto comunista de f o r m a p a r c i a l , al apun ta r que " l a 
l u c h a de clases t e r m i n ó s iempre con l a t r a n s f o r m a c i ó n r e v o l u c i o n a r i a 
de t oda la sociedad o el hundimiento de las clases en pugna"* 

A s í , l a exper ienc ia h i s t ó r i c a sobre l a que se pre tende basar la t e o r í a 
de M a r x es la del paso del feuda l i smo al cap i t a l i smo , vis ta a t r a v é s de 
la expe r i enc i a de la r e v o l u c i ó n francesa t a l y c o m o é s t a se c o m p r e n d í a 
en su é p o c a : c o m o u n a r e v o l u c i ó n de l a clase burguesa con t r a el absolu­
t i s m o y el o r d e n feuda l . É s t a era la i n t e r p r e t a c i ó n de los his tor iadores 
del p e r i o d o de la R e s t a u r a c i ó n ( c o m o M i g n e t , T h i e r s o T h i e r r y ) , y en 
el la se apoya M a r x pa ra e laborar su esquema h i s t ó r i c o . 3 

S e g ú n é s t e , bajo el feuda l i smo se p roduce u n desarrol lo de las fuer­
zas p r o d u c t i v a s que l leva aparejado el n a c i m i e n t o de la b u r g u e s í a 
c o m o clase ascendente. C u a n d o el m a r c o feudal l lega a conver t i rse en 
u n a a t a d u r a insopor tab le pa ra la b u r g u e s í a , y a d e m á s b loquea u n u l te ­
r i o r desar ro l lo de las fuerzas p r o d u c t i v a s , a q u é l l a , encabezando al p r o ­
l e t a r i a d o u r b a n o y al campes inado , se ve o b l i g a d a a enfrentarse al Es­
t ado absolut is ta y a la clase n o b i l i a r i a en que é s t e se sustenta. T i e n e 
l u g a r entonces u n a r e v o l u c i ó n bu rguesa que deja el c a m i n o l i b r e pa ra 
el desa r ro l lo capi ta l i s ta de las fuerzas p r o d u c t i v a s y la c o n v e r s i ó n de 
l a b u r g u e s í a en n u e v a clase d o m i n a n t e . 

Esta i n t e r p r e t a c i ó n c l á s i c a presenta numerosos p rob lemas his to-
r i o g r á f i c o s . E l desar ro l lo capi ta l i s ta en la F r a n c i a del siglo x v m era 
m u y i n f e r i o r al de I n g l a t e r r a , lo que deja dos opciones: o b i en Ing la t e -

2 Cursivas del autor. 
:1 M . Lówy, "The Poetry of the Past: Marx and the French Revolution", New 

Lefi Remew, vol. 177, 1989, pp. 111-124. 
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r r a h a b í a t en ido su p r o p i a r e v o l u c i ó n burguesa con a n t e r i o r i d a d a la 
francesa, o b i e n no es necesaria u n a r e v o l u c i ó n burguesa para p e r m i t i r 
el desa r ro l lo capi ta l is ta como sostiene M a r x . É s t e o p t ó , l ó g i c a m e n t e , 
p o r l a p r i m e r a s o l u c i ó n , i n t e rp r e t ando las guerras civiles inglesas de 
1640-1688 c o m o u n a r e v o l u c i ó n burguesa . Pero este p u n t o de vista es 
d i f íc i l de sostener, ya que por esas fechas m a l a m e n t e p o d í a hablarse en 
I n g l a t e r r a de b u r g u e s í a en sent ido es t r ic to , y no es sencillo expl icar 
aque l l a rgo proceso en f u n c i ó n de intereses de clase c la ramente de f in i ­
dos y con t rapues tos . 4 

S i n e m b a r g o , hay u n a s i m i l i t u d real entre la gue r ra c i v i l inglesa y 
la r e v o l u c i ó n francesa: las dos c rea ron las condic iones p o l í t i c a s para el 
de sa r ro l l o capi ta l i s ta . A s í , M a r x ve en ambos casos revoluciones bur ­
guesas en función de sus consecuencias. Pero es fácil c o m p r e n d e r que este 
r a z o n a m i e n t o no es causal, sino t e l e o l ó g i c o ; u n a necesidad h i s t ó r i c a (el 
desa r ro l lo capi ta l is ta) se ve satisfecha en formas d is t in tas , pero con re­
sul tados a n á l o g o s , e i ndepend ien temen te de la na tu ra leza exacta de los 
agentes que i m p u l s a n el proceso r e v o l u c i o n a r i o . 

S i ana l i zamos las c a r a c t e r í s t i c a s de este proceso en F r a n c i a y G r a n 
B r e t a ñ a vemos , en c a m b i o , s i tuaciones p o l í t i c a s m u y diferentes. L a 
g u e r r a c i v i l inglesa es ante todo u n e n f r e n t a m i e n t o i n t e r n o de la gentry 
( l a nob leza te r ra ten ien te ) cuyo resul tado es abo r t a r la f o r m a c i ó n de 
u n a m o n a r q u í a absolut is ta en I n g l a t e r r a . E n F r a n c i a , po r el c o n t r a r i o , 
l a r e v o l u c i ó n pone fin a u n abso lu t i smo l a rgamen te consol idado. Si 
a d o p t a m o s la perspect iva t e l e o l ó g i c a ( lo i m p o r t a n t e es la c r e a c i ó n de 
las cond ic iones p o l í t i c a s pa ra el desar ro l lo cap i ta l i s ta ) , l a c o n c l u s i ó n ló ­
gica n o s e r í a entonces la i n e v i t a b i l i d a d de u n a r e v o l u c i ó n burguesa 
sino l a i n c o m p a t i b i l i d a d entre abso lu t i smo y desar ro l lo capi ta l i s ta , de­
j a n d o abier tas tres pos ib i l idades : que el abso lu t i smo no l legue a conso­
l ida r se , que p o r s í m i s m o in ic ie el c a m i n o hacia la m o n a r q u í a cons t i tu ­
c i o n a l ( l o que p o d r í a m o s l l a m a r u n a m o n a r q u í a burguesa) , o que sea 
de r rocado p o r u n a r e v o l u c i ó n antiabsolutista. V o l v e r e m o s sobre este 
p u n t o m á s adelante . 

E l m o d e l o de M a r x , sin e m b a r g o , ob t i ene su fuerza, su capacidad 
sugest iva , de la f u s i ó n de la necesidad t e l e o l ó g i c a ( la i n e v i t a b i l i d a d 
h i s t ó r i c a del desar ro l lo capi ta l i s ta) y de l a a t r i b u c i ó n a las clases socia­
les ascendentes de u n a a c c i ó n i n t e n c i o n a l p a r a r o m p e r de f o r m a revo-

4 L . Stone, The Causes of the English Revolution, Londres, Routledge & Kegan 
Paul, 1972; J .A. Goldstone, "Capitalist Origins of the English Revolution: Chasing 
aChimera", Theory and Society, vol. 12, 1983, pp. 143-180. Véase una interpretación 
más ortodoxa en C. Hi l l , El siglo de la revolución, 1603-1714, Madrid, Ayuso, 1972 [The 
Century of Revolution, 1603-1714, Londres, Nelson and Sons, 1961]. 
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l u c i o n a r i a el poder de la a n t e r i o r clase d o m i n a n t e en defensa de sus 
p r o p i o s intereses. Las clases son a s í actores que i n t e r p r e t a n u n d r a m a 
escri to po r la h i s to r i a , y que en f u n c i ó n de sus intereses par t icu la res 
c u m p l e n u n papel que va m á s a l l á de esos mi smos intereses. 

Efec t ivamente , u n a vez que la b u r g u e s í a l l eva a cabo su r e v o l u c i ó n 
y p e r m i t e u n r á p i d o desarrol lo capi ta l i s ta , da a su vez n a c i m i e n t o a su 
p r o p i o en te r rador : el p ro l e t a r i ado . L o s t rabajadores u rbanos , que en 
la r e v o l u c i ó n burguesa han sido u n apoyo m á s de la b u r g u e s í a ascen­
den te , crecen r á p i d a m e n t e en n ú m e r o y desa r ro l l an u n a conciencia co­
l ec t i va de sus p rop ios intereses como a n t a g ó n i c o s de los de la bu rgue ­
s í a . Se abre de esta m a n e r a la fase de las revoluc iones pro le tar ias , en 
las que la clase t raba jadora d e s p l a z a r á a l a clase capi ta l i s ta del poder 
e i m p o n d r á u n a p r o p i e d a d colect iva de los med ios de p r o d u c c i ó n . T r a s 
u n a fase de t r a n s i c i ó n (el soc ia l i smo) , las clases d e s a p a r e c e r á n y se l le ­
g a r á al c o m u n i s m o c o m o fase super ior de l a h i s to r i a : u n a sociedad sin 
clases, c o m o el h i p o t é t i c o c o m u n i s m o p r i m i t i v o , en el que sin e m b a r g o 
la p r o d u c t i v i d a d s e r á t an al ta , una. vez l iberadas las fuerzas p r o d u c t i ­
vas de las trabas que le i m p o n e n el cap i t a l i smo y sus relaciones de 
p r o d u c c i ó n , cjue s e r á posible la i g u a l d a d social en la abundanc ia . 

T a n t o en la r e v o l u c i ó n burguesa c o m o en la p ro le t a r i a , las clases 
ascendentes a c t ú a n en defensa de sus intereses, pa ra e l i m i n a r las ata­
duras e c o n ó m i c a s que acarrea la d o m i n a c i ó n de las clases feudal y ca­
p i t a l i s t a . H a y , p o r t an to , u n a m o t i v a c i ó n . Es i m p o r t a n t e subrayar 
q u e , al p redec i r la r e v o l u c i ó n p ro l e t a r i a , M a r x i n t r o d u j o u n e lemento 
que no aparece en su a n á l i s i s de la r e v o l u c i ó n burguesa : las condiciones 
de posibilidad. A f i r m ó que el desarro l lo cap i ta l i s ta l l e v a r í a a u n creci­
m i e n t o n u m é r i c o del p ro l e t a r i ado , para le lo a su m á s rad ica l empobre ­
c i m i e n t o , m i e n t r a s l a b u r g u e s í a se c o n v e r t í a en u n a m i n o r í a cada vez 
m á s r e d u c i d a y en r iquec ida . L a absolu ta m i s e r i a de la i nmensa m a y o ­
r í a h a r í a i nev i t ab l e la r e v o l u c i ó n . 

A h o r a b i e n , es preciso c o m p r e n d e r que , a menos que se pueda ar­
g u m e n t a r que la l u c h a de clases crea las condic iones estructurales y 
subje t ivas que hacen inev i t ab le el t r á n s i t o r e v o l u c i o n a r i o de u n m o d o 
de p r o d u c c i ó n a o t r o , la h i p ó t e s i s r e v o l u c i o n a r i a es independ ien te de 
las tres tesis fundamenta les del m a t e r i a l i s m o h i s t ó r i c o , y po r t an to se 
p o d r á eva lua r su v e r o s i m i l i t u d separadamente de a q u é l l a s , a la l u z de 
la expe r i enc i a h i s t ó r i c a que en este caso cons t i t uye la ev idenc ia e m p í r i ­
ca d i s p o n i b l e . 

P o r condic iones es t ructurales de l a r e v o l u c i ó n entendemos u n a si­
t u a c i ó n en la que el apara to coac t ivo del Es tado , el poder p o l í t i c o en 
s u m a , sea incapaz de c o n t r o l a r u n a m o v i l i z a c i ó n social insurgente que 
p re tende de r roca r l e . Po r condic iones subje t ivas , la a p a r i c i ó n de u n a 



366 L U D O L F O P A R A M I O FI X X X I - 3 

c o a l i c i ó n de agentes sociales que op t en s i m u l t á n e a m e n t e por la insu r -
genc i a c o n t r a el poder existente. E l p r o b l e m a , entonces, es saber si de 
las t res tesis del m a t e r i a l i s m o h i s t ó r i c o que hemos considerado centra­
les se puede deduc i r la i n e v i t a b i l i d a d de la a p a r i c i ó n de ambos t ipos 
de cond ic iones pa ra l a r e v o l u c i ó n . 

C o m o v e í a m o s antes, M a r x no ofrece n i n g u n a e x p l i c a c i ó n de p o r 
q u é e l poder feudal o absolut is ta deba s u c u m b i r ante u n a c o a l i c i ó n en­
cabezada po r la b u r g u e s í a . Q u i z á a la luz de la exper ienc ia de la r evo­
l u c i ó n francesa, consideraba que é s t a es u n a c u e s t i ó n h i s t ó r i c a m e n t e 
resue l ta y general izable al c o n j u n t o de las sociedades en que existe el 
m o d o de p r o d u c c i ó n feudal y , d e n t r o de é l , u n a b u r g u e s í a ascendente. 
Pero en c a m b i o , M a r x sí a r g u m e n t a la v e r o s i m i l i t u d de la r e v o l u c i ó n 
p r o l e t a r i a , y a que en este caso se t r a t a de u n hecho h i s t ó r i c o del que 
n o exis te exper ienc ia p r e v i a . Se puede e x a m i n a r entonces la l ó g i c a de 
este a r g u m e n t o . 

E l r a z o n a m i e n t o de M a r x descansa sobre la tesis de u n a po la r i za ­
c i ó n social creciente, que p r o d u c i r í a , p o r u n a par te , u n p ro l e t a r i ado 
a b r u m a d o r a m e n t e m a y o r i t a r i o en condic iones de mi se r i a y u n a m i n o ­
r í a b u r g u e s a cada vez m á s r i c a y r educ ida en n ú m e r o . L a l ó g i c a del 
c a p i t a l (sus leyes del movimiento) l l e v a r í a n a esa p o l a r i z a c i ó n , des t ruyen­
do a l a p e q u e ñ a b u r g u e s í a ag ra r i a o u r b a n a y concen t rando cada vez 
m á s e l cap i t a l en menos manos . Pero esta tesis e c o n ó m i c a se apoya en 
dos p remisas : la p r i m e r a es que los salarios son u n a va r i ab le depen­
d i e n t e ; l a segunda, que la tasa de gananc ia g loba l del cap i ta l e s t á con­
d e n a d a h i s t ó r i c a m e n t e a descender. 

L a t endenc ia a la p o l a r i z a c i ó n social no se ha ver i f i cado hasta el 
p resente , y sobre esta base se p o d r í a y a cons iderar poco s ó l i d a la pre­
d i c c i ó n de M a r x . Pero , en u n p l ano p u r a m e n t e t e ó r i c o , se puede s e ñ a ­
l a r q u e el a n á l i s i s m a r x i s t a de la e c o n o m í a p o l í t i c a es u n a t e o r í a espe­
cial, q u e no se deduce de las premisas del m a t e r i a l i s m o h i s t ó r i c o , y que 
se basa en u n concepto (el v a l o r ) que ofrece serios p rob lemas . D i c h o 
de o t r a f o r m a , la c r í t i c a del c ap i t a l i smo p o r M a r x , como p r o g r a m a de 
i n v e s t i g a c i ó n , presenta serias a n o m a l í a s y puede considerarse estanca­
do en el sent ido de L a k a t o s . 5 

E n c a m b i o , pa ra su m á s c la ro r i v a l — l a t e o r í a n e o r r i c a r d i a n a que 
a r r a n c a de P ie ro Sraffa, y que ana l i za la d i n á m i c a del cap i ta l en t é r m i ­
nos de precios y s in r e c u r r i r a v a l o r e s — , 6 los salarios son u n a va r i ab l e 

5 I . Lakatos, La metodología de los programas de investigación científica, Madrid, Alian­
za Editorial, 1983 [The Methodology of Scientific Research Programs, Philosophical Papers, 
vol. 1, J. Worrall y G. Currie (cds.), Cambridge, Cambridge University Press, 1977]. 

" P. Sraffa, Producción de mercancías por medio de mercancías, Barcelona, Oikos-Tau, 
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independ ien te que d e t e r m i n a (desde fuera) la l u c h a de clases, y no hay 
a rgumen tos pa ra p redec i r u n a tendencia a la baja de la tasa de ganan­
cia del cap i t a l . E n u n te r reno p u r a m e n t e t e ó r i c o , p o r t an to , no parece 
que la base e c o n ó m i c a de la p r e d i c c i ó n de u n a creciente p o l a r i z a c i ó n 
social sea m u y s ó l i d a . Es razonable considerar , en consecuencia, que 
no hay a rgumen tos que p e r m i t a n prever , desde la perspect iva del m a ­
t e r i a l i smo h i s t ó r i c o , la inev i tab le a p a r i c i ó n de condic iones es t ruc tura­
les pa ra la r e v o l u c i ó n p ro l e t a r i a . 

P o d r í a suceder, sin emba rgo , que el p ro l e t a r i ado es tuviera en efec­
to subjetivamente i n c l i n a d o a la r e v o l u c i ó n , y que só lo el hecho de que 
la b u r g u e s í a m a n t u v i e r a extensas alianzas con la clase m e d i a e x p l i c a r í a 
( p o r ausencia de condic iones objet ivas o es t ructurales) que no se hub ie ­
r a n p r o d u c i d o de hecho revoluciones pro le tar ias hasta el presente. Esta 
p o s i b i l i d a d e x i g i r á d i scu t i r si , en el cap i t a l i smo avanzado , la clase 
o b r e r a e s t á interesada en u n a r e v o l u c i ó n an t i cap i t a l i s t a . Pero antes 
conv iene ana l i za r el p r o b l e m a de las condic iones obje t ivas de la r e v o l u ­
c i ó n desde u n a perspect iva d i s t i n t a . 

2 . U N A T E O R Í A E S T R U C T U R A L D E L A R E V O L U C I Ó N 

L o que d i fe renc ia a otras formas de v io l enc i a o m o v i l i z a c i ó n colect iva 
de las revoluc iones es que é s t a s suponen la r u p t u r a del Estado, la des­
t r u c c i ó n del poder p o l í t i c o existente. Pero esto i m p l i c a u n a falta de re­
cursos p o r par te del Estado para hacer frente a la insurgenc ia . E n p r i ­
m e r l u g a r , u n a falta de recursos p o l í t i c o s : el Estado no cuenta con 
apoyos sociales frente a la o p o s i c i ó n . E n segundo, u n a falta de recursos 
coact ivos , pues en t e o r í a u n r é g i m e n socia lmente aislado se p o d r í a sos­
tener só lo sobre la base de la r e p r e s i ó n . 

Desde u n a perspect iva ma te r i a l i s t a , cabe pensar que en la r a í z de 
la ca renc ia de recursos p o l í t i c o s y coactivos se encuen t r a u n a insuf i ­
c ienc ia de recursos materiales. Pues si el Estado los t iene a su d i s p o s i c i ó n 
puede ganar al iados p o l í t i c o s con u n a estrategia de r e d i s t r i b u c i ó n , y 
puede m a n t e n e r u n apara to coact ivo suficiente c o m o para contener la 
i n su rgenc ia . N o se puede descartar , p o r supuesto, que u n Estado con 
recursos e c o n ó m i c o s haga uso i r r a c i o n a l de ellos, al p e r m i t i r l a fo rma­
c i ó n de u n a extensa c o a l i c i ó n de agraviados s in dotarse t ampoco de 
medios pa ra p r e v e n i r u n a posible i n s u r r e c c i ó n . Pero a estas alturas 

1966 [Production of Commodities by Means ofCommodities, Cambridge, Cambridge Univer­
sity Press, I960]; I . Steedman, Marx after Sraffa, Londres, New Left Books, 1977. 
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de l a d i s c u s i ó n podemos suponer que el Estado es u n agente r a c i o n a l , 
y ana l i z a r solamente sus l im i t ac iones estructurales . 

P a r a expl icar las revoluc iones antiabsolutistasel mode lo m á s ela­
b o r a d o en este sentido es el de T h e d a Skocpol . Su p u n t o de p a r t i d a es 
que las revoluciones que pretende expl icar ( la francesa, la rusa y la ch i ­
na) t i e n e n rasgos estructurales comunes que se de r ivan de las c a r a c t e r í s ­
ticas d e l Estado absolutista, y que la e x p l i c a c i ó n en t é r m i n o s de agentes 
( revoluciones burguesas) debe abandonarse en favor de una e x p l i c a c i ó n 
e s t ruc tu ra l de las condiciones que hacen posible la r e v o l u c i ó n . 

Es t a premisa debe tomarse con c ie r ta cautela; el hecho de que se 
p u e d a e laborar u n m o d e l o e s t ruc tu ra l de las condiciones que hacen po­
sibles las revoluciones ant iabsolut is tas no s ignif ica necesar iamente que 
se deba presc indi r en cada caso de u n a n á l i s i s en t é r m i n o s de los agen­
tes sociales que i n t e r v i e n e n en cada u n a de ellas, de sus acciones i n t e n ­
cionales y de las consecuencias indeseadas de é s t a s . N i s iqu ie ra i m p l i c a 
que n o se pueda encon t r a r u n m o d e l o de patrones comunes de a c c i ó n 
socia l , basado por e j emplo en el papel de la c o m u n i d a d campes ina 
c o m o fuente de insu rgenc ia co lec t iva en los tres casos. 8 

P e r o si posponemos el p r o b l e m a de la a c c i ó n de los agentes ( lo que 
p o d e m o s l l amar a c c i ó n subje t iva o v o l u n t a r i a ) , es interesante ana l i za r 
las condic iones objetivas en las que pueden desencadenarse y t r i u n f a r 
procesos de r e v o l u c i ó n an t iabso lu t i s ta . Estas condic iones t i enen que 
ve r c o n la p r o p i a na tu ra l eza del Estado absolut is ta . L a h i p ó t e s i s es que 
é s t e b l o q u e a la a p a r i c i ó n de las relaciones capitalistas de p r o d u c c i ó n en 
el sen t ido de i m p e d i r la f o r m a c i ó n de u n mercado i n t e r n o suf ic iente , 
y que , al hacerlo a s í , desar ro l la u n a sobrees t ruc tura p o l í t i c a excesiva 
pa ra l a base fiscal que d e b e r í a financiarla. 

L o s m u y p o l é m i c o s pero convincentes a n á l i s i s de R o b e r t B r e n n e r 9 

parecen most ra r que el abso lu t i smo se cons t ruye sobre la base de u n 
c ie r to e q u i l i b r i o ent re l a nob leza feudal y el campes inado . É s t e posee 
l a fue rza suficiente (gracias a los recursos p o l í t i c o s de la c o m u n i d a d 
campes ina) c o m o pa ra i m p e d i r u n a m a y o r e x p l o t a c i ó n feuda l , e i n c l u -

7 T . Skocpol, States and Social Revolutions: A Comparative Analysis of France, Russia 
and China, Cambridge, Cambridge University Press, 1979 [Estados y revoluciones sociales, 
México, Fondo de Cultura Econòmica, 1984]. 

8 M . Taylor, "Rationality and Revolutionary Collective Action", en M . Taylor 
(corno.), Rationality and Revolution, Cambridge, Cambridge University Press, 1988, pp. 
63-97. 

9 T . H . Ashton y C.H.E. Philpin (comps.), El debate Brenner: estructura de closes 
agrariay desumilo economico en la Europa preindustriai, Barcelona, Critica, 1988 [The Bren­
ner Debate: Agrarian Class Structure and Economic Development in Preindustnal Europe, Cam­
bridge, Cambridge University Press, 1985]. 
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so la s imple e x p r o p i a c i ó n de l a tenencia de la t i e r r a . E l Estado absolu­
t i s ta puede a s u m i r entonces u n a comple ja tarea de c e n t r a l i z a c i ó n y re­
d i s t r i b u c i ó n del excedente. Por u n a par te , asegura al campes inado la 
c o n t i n u i d a d en la tenencia . Por o t r a , med ian te la i m p o s i c i ó n fiscal, ob­
t iene u n excedente del campes inado que le p e r m i t e t an to asegurarse 
u n a base p r o p i a de poder ( b u r o c r a c i a y e j é r c i t o p e r m a n e n t e ) como 
ofrecer rentas cortesanas a la nobleza e i n c o r p o r a r a la naciente bu r ­
g u e s í a al b loque d o m i n a n t e en u n proceso de c o o p t a c i ó n que c u l m i n a 
c o n el e n n o b l e c i m i e n t o (noblesse de robe frente a l a v ie ja noblesse d'epée). 

Pero la c o n s o l i d a c i ó n de la p e q u e ñ a p r o p i e d a d campes ina i m p i d e 
el avance de la r e v o l u c i ó n a g r í c o l a , el c r ec imien to de la p r o d u c t i v i d a d 
de l c a m p o , lo que a su vez supone u n mercado i n t e r n o insufic iente 
p a r a la i n d u s t r i a naciente . E n I n g l a t e r r a , la fal ta de fuerza del campe­
s inado p e r m i t e su e x p r o p i a c i ó n y la f o r m a c i ó n de grandes propiedades 
en manos de la gentry o de u n a clase m e d i a de a r renda ta r ios l ib res (la 
yeomanry), cuya al ta p r o d u c t i v i d a d s ignif ica c o m i d a ba ra t a pa ra los t ra­
bajadores de la i n d u s t r i a y mercado r u r a l pa ra las manufac tu r a s . De 
ese c í r c u l o v i r t u o s o ( resul tado de la r e p r e s i ó n de los campesinos) surge 
el desar ro l lo c a p i t a l i s t a . 1 0 Pero l a fuerza de la gentry f rente al campesi­
nado i m p i d e a la m o n a r q u í a inglesa consol idar su p r o p i o poder absolu­
t o : el de sequ i l i b r i o de clase no hace necesaria la d e l e g a c i ó n y cent ra l i ­
z a c i ó n de l poder feudal en u n Estado abso lu t i s t a . 1 1 

A s í , el fracaso del abso lu t i smo en I n g l a t e r r a p e r m i t e el despegue 
cap i ta l i s ta . Su a f i anzamien to en F ranc i a , po r el c o n t r a r i o , lo b loquea . 
E l resul tado es u n apara to de Estado financieramente gravoso pero que 
se apoya sobre u n a base fiscal l i m i t a d a , y a que en ausencia de u n desa­
r r o l l o capi ta l i s ta s ign i f i ca t ivo m a l pueden recaudarse los fondos preci­
sos pa ra pagar u n a b u r o c r a c i a y u n e j é r c i t o estables, y pa ra r e d i s t r i b u i i 
el excedente social de f o r m a satisfactoria entre los diferentes sectores 
de l b loque d o m i n a n t e . 

E n este p u n t o t iene u n papel f u n d a m e n t a l l a d i m e n s i ó n in te rnac io­
n a l : el Estado absolut is ta cobra sent ido en el m a r c o de p a í s e s territo¬
r i a l m e n t e extensos y con ambic iones expansionis tas , pues só lo en ello; 
se j u s t i f i c a la c r e a c i ó n y m a n t e n i m i e n t o de u n e j é r c i t o p e r m a n e n t e . (Es 
de no ta r l a e x c e p c i ó n inglesa: la ausencia de u n Estado absolut is ta nc 
crea p rob l emas de defensa p o r el c a r á c t e r i n su la r de G r a n B r e t a ñ a , que 
le p e r m i t e s o b r e v i v i r y , a comienzos de l siglo X I X , a lcanzar l a hege-

1 0 M . H . Dobb, Estudios sobre el desarrollo del capitalismo, Madrid, Siglo X X Í , 197Í 
[Studies in the Development of Capitalism, Londres, Routledge & Kegan Paul, 1946]. 

1 1 P. Anderson, El Estado absolutista, Madrid, Siglo X X I , 1979 [Lineages of the A b 
solutist State, Londres, New Left Books, 1974]. 
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m o n í a m u n d i a l sin conta r con u n e j é r c i t o pe rmanen te c o m o el de sus 
r iva les cont inenta les . ) D e hecho, se puede sostener que , m ien t r a s en 
el oeste de E u r o p a el abso lu t i smo surge por razones e n d ó g e n a s ( la rela­
c i ó n de fuerzas entre campes inado y nobleza) , al este del E l b a , donde 
la clase feudal no necesita del Estado absolut is ta pa ra man tene r su 
d o m i n a c i ó n , se i n t r o d u c e n t a m b i é n las estructuras absolutistas prec i ­
samente para poder c o m p e t i r en el p lano m i l i t a r con las potencias occi­
dentales , tras la espectacular exper ienc ia de la gue r ra de los T r e i n t a 
A ñ o s . 1 2 

T e n e m o s as í u n a doble ver t i en te coact iva del Estado absolut is ta , 
que debe ser capaz de hacer frente a los confl ictos in te rnos y externos. 
Y estos ú l t i m o s pueden ser u n sumide ro sin fin de recursos que se v a n 
en aven turas expansionistas o en la defensa de t e r r i t o r i o s vu lnerables 
f rente a compet idores en la arena g e o p o l í t i c a . Estos recursos deben ob­
tenerse a p a r t i r de u n a base fiscal l i m i t a d a , t an to p o r los p r iv i l eg ios de 
la nob leza (y el c le ro) , c o m o p o r u n a insuf ic iente d i n á m i c a p r o d u c t i v a , 
consecuencia del b loqueo del desarro l lo capi ta l i s ta . Po r dec i r lo a s í , el 
Es tado absolut is ta es u n Estado m o d e r n o en sus ins t i tuc iones semibu-
r o c r á t i c a s y m i l i t a r e s , pero se asienta sobre u n a base social premoder¬
na, incapaz de financiar sus ambic iones . 

L a consecuencia es que el abso lu t i smo es v u l n e r a b l e a dos t ipos de 
c o y u n t u r a : l a d e r r o t a m i l i t a r y l a crisis e c o n ó m i c a , que en u n a econo­
m í a p r e d o m i n a n t e m e n t e ag ra r i a puede ser el resul tado de u n a ma la 
cosecha debida al c l i m a adverso. Peor a ú n , u n a c a m p a ñ a m i l i t a r p ro ­
l o n g a d a puede crear p rob lemas de abas tec imiento , y p o r ende protes­
tas rura les (po r las excesivas detracciones fiscales) y u rbanas ( p o r la es­
casez de a l imentos ) . Y frente a estas protestas, u n apara to de Estado 
vo l cado en el conf l i c to ex te rno puede ser incapaz de m a n t e n e r el o rden 
i n t e r i o r por la fuerza, si la revue l ta social alcanza d imens iones a m ­
pl ias . 

P o r ot ra pa r te , las revoluc iones ant iabsolut is tas ref le jan dos rasgos 
del n u e v o t i p o de Estado: la c e n t r a l i z a c i ó n p o l í t i c a y la base social pre­
d o m i n a n t e m e n t e a g r a r i a . L a c e n t r a l i z a c i ó n del pode r p e r m i t e que l a 
r e v u e l t a tenga u n ob j e t i vo d e f i n i d o , y que la i n s u r r e c c i ó n en l a c i u d a d 
cap i t a l sea el de tonador que puede poner en m a r c h a la d e m o l i c i ó n de 
todo el sistema p o l í t i c o . Pero l a base social de t i p o r u r a l i m p l i c a que 
l a suerte de la r e b e l i ó n depende del apoyo del campes inado . D e hecho, 
se p u e d e n carac ter izar dos t ipos de revoluc iones : la occidental, en la que 
l a r e b e l i ó n en las grandes ciudades es apoyada p o r el campesinado' , y 
la oriental, en la que la i n su rgenc ia c o m i e n z a en el c a m p o , a c u m u l a n d o 

'- Ibid. 
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fuerzas (gracias a la d e b i l i d a d de l Estado cen t ra l en las zonas rura les ) 
p a r a asaltar por ú l t i m o la c a p i t a l . 1 3 

Es fácil ver que el esquema occ iden ta l es apl icable a las r evo luc io ­
nes en F ranc i a (1789) y R u s i a (1905 y 1917). E n el p r i m e r caso el deto­
nan t e es la m a l a cosecha de 1788, en el segundo, las derrotas frente a 
J a p ó n y A l e m a n i a , respec t ivamente . E n F r a n c i a y en la R u s i a de 1917, 
l a revue l ta se t r ans fo rma en r e v o l u c i ó n p o r el apoyo mas ivo de l campe­
s inado al m o v i m i e n t o i n i c i a d o p o r las masas urbanas , y u n excelente 
e j emplo de lo c o n t r a r i o l o ofrece la C o m u n a de P a r í s , aplastada p o r 
los versalleses gracias a la fal ta de apoyo (o ab ier ta hos t i l i dad ) de los 
campesinos frente a la i n s u r r e c c i ó n en la cap i t a l . 

Las m u y reales s imi l i t udes no deben l l eva r , sin e m b a r g o , a dejar 
de lado las diferencias entre las revoluciones francesa y rusa. E n la p r i ­
m e r a , se ha p r o d u c i d o u n a s ign i f i ca t iva d i v i s i ó n de las é l i t e s e c o n ó m i ­
camente dominan te s po r razones de status (el e n n o b l e c i m i e n t o de c ie r ta 
b u r g u e s í a , que i r r i t a a la v ie ja nobleza) y de competenc ia p o r las rentas 
d e l Estado en u n a s i t u a c i ó n de c r e c i m i e n t o len to de las rentas agrar ias . 
I n c l u s o si aceptamos que la refeudalización en la F ranc i a del s iglo x v m 
fue u n f e n ó m e n o de esnobismo m á s que u n res tab lec imiento rea l de las 
exacciones feudales sobre el c a m p e s i n a d o , 1 4 no puede discut i rse la 
exis tencia de u n a p r e s i ó n c o m p e t i t i v a de la b u r g u e s í a y la v ie ja nobleza 
sobre el m o n a r c a pa ra a u m e n t a r sus respectivos p r iv i l eg ios . L a d i v i ­
s i ó n entre las é l i t e s t iene u n pape l decis ivo en la p r i m e r a fase de l a re­
v o l u c i ó n . 

E n R u s i a , p o r o t r a pa r te , la base social u r b a n a cuenta con u n a al ta 
p a r t i c i p a c i ó n del p r o l e t a r i a d o i n d u s t r i a l , que expl ica la t r a d i c i o n a l ca­
l i f i c a c i ó n del proceso de 1917 c o m o r e v o l u c i ó n p ro l e t a r i a . A c t u a l m e n t e 
se r e l a t i v i za el peso real del p r o l e t a r i a d o i n d u s t r i a l en la r e v o l u c i ó n r u ­
sa , 1 5 pero aunque debamos c a m b i a r la i n t e r p r e t a c i ó n t r a d i c i o n a l , no 
puede discut irse t a m p o c o que en el comienzo de la r evue l t a en las 
grandes ciudades de R u s i a hay u n a base p o p u l a r m u c h o m á s p r ó x i m a 
a l a clase t r aba jadora m o d e r n a que en el caso f r a n c é s de 1789 (e inc luso 
de 1848). 

Estas diferencias nos r e m i t e n a o t ro t i p o de p rob lemas : la compos i ­
c i ó n social de la c o a l i c i ó n insurgen te y las divis iones d e n t r o de la é l i t e 

1 ; S. Huntington, Political Order in Changing Societies, New Haven, Yale Univer­
sity Press, 1971. 

H F. Furet, Pensarla revolución francesa, Barcelona, Petrel, 1980 [Penser la révolution 
française, París, Gallimard, 1978]. 

, : , G . Haupt, " I n What Sense and to What Degree was the Russian Revolution 
a Proletarian Revolution?", Review, vol. 3, 1979, pp. 21-23. 
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p o l í t i c a . Pero las a n a l o g í a s estructurales exis ten y t i enen poder explica­
t i v o ; en u n a sociedad feudal t r ad i c i ona l (no absolu t i s ta ) , la f ragmenta­
c i ó n de l poder p o l í t i c o i m p l i c a que las revuel tas sociales no pueden l le­
gar a c r i s ta l izar en u n a r e v o l u c i ó n . E n u n Estado con u n a base social 
y e c o n ó m i c a m o d e r n a , cabe pensar que a q u é l t e n d r á recursos para , 
m e d i a n t e p o l í t i c a s de r e d i s t r i b u c i ó n , f renar la a p a r i c i ó n de coaliciones 
insurgentes y , en el peor de los casos, recursos coactivos suficientes 
p a r a f renar la i n s u r r e c c i ó n si é s t a se p roduce . Po r t a n t o , las revoluc io­
nes ant iabsolu t i s tas responden a las debi l idades es t ructurales de u n Es­
tado que b loquea la a p a r i c i ó n del cap i t a l i smo y exige recursos que la 
baja p r o d u c t i v i d a d social no puede p r o p o r c i o n a r l e , y que a d e m á s crea 
fuertes confl ic tos sociales en el i n t en to de obtener los . 

Se puede pos tu la r , s in emba rgo , que el m o d e l o p o d r í a aplicarse 
con modi f i cac iones a o t ros t ipos de Estado, s emimodernos (d ic taduras 
o democrac ias m u y excluyentes) , basados en sociedades t a m b i é n semi-
m o d e r n a s , es dec i r , con desarrol lo capi ta l i s ta loca l izado y u n fuerte 
c o m p o n e n t e de a g r i c u l t u r a t r a d i c i o n a l . 1 6 É s t e s e r í a el caso de las revo­
luc iones l a t inoamer icanas en C u b a o N i c a r a g u a , pero sus s ingu la r ida ­
des s e r í a n de t i p o f o r m a l (Somoza no era en t é r m i n o s formales u n m o ­
n a r c a absolu to , pero en la p r á c t i c a se c o m p o r t a b a c o m o t a l ) , o se 
r e f e r i r í a n a las pautas de m o v i l i z a c i ó n de los insurgentes , con me­
n o r apoyo campes ino y m á s peso de la j u v e n t u d y de los sectores u r ­
banos . 

Podemos suponer entonces que las condic iones estructurales son 
a n á l o g a s , y que c o n la salvedad de su especif ic idad h i s t ó r i c a , se puede 
genera l iza r el m o d e l o de las revoluc iones ant iabsolut i s tas en el sentido 
de excesiva d e m a n d a de recursos sociales p o r par te de u n Estado con 
insuf ic ien te base p r o d u c t i v a pa ra c u m p l i r sus p rop ias exigencias . Pero 
esto nos conduce a otros p rob lemas : la d i n á m i c a e s p e c í f i c a m e n t e po l í t i ­
ca que l leva a l a m o v i l i z a c i ó n de los insurgentes , l a f o r m a c i ó n de coal i ­
ciones capaces de desafiar al poder es tablecido, y las l imi t ac iones de 
é s t e en f u n c i ó n de sus d iv is iones in te rnas o de su r e p e r t o r i o de respues­
tas al d e s a f í o . 

3 . P A U T A S P O L Í T I C A S 

E n t é r m i n o s p o l í t i c o s , l a c u e s t i ó n p r i o r i t a r i a es saber c ó m o se puede 
l legar a f o r m a r u n a c o a l i c i ó n social capaz de desafiar al poder estable-

1 6 R . H . Dix, "The Varieties of Revolution", Comparative Politics, vol. 15, 1983, 
pp. 281-294. 
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c i d o . Q u e este logre crear u n sen t imien to general izado de insatisfac­
c i ó n no i m p l i c a necesariamente que todos los insatisfechos deban c o i n ­
c i d i r en u n a a c c i ó n colect iva pa ra de r rocar le . E n general , c a b r í a espe­
r a r que las re iv indicac iones par t i cu la res no l l egaran a c o i n c i d i r en la 
d e f i n i c i ó n de u n adversar io c o m ú n ; esta co inc idenc ia exige condic iones 
e s p e c í f i c a s que no s iempre se d a n . 

T o m e m o s los casos de las revuel tas campesinas en u n a f o r m a c i ó n 
feuda l y de las revoluciones ant iabsolut i s tas . E n el p r i m e r o , la inexis ­
tenc ia de u n poder cen t ra l i m p i d e la co inc idenc ia de las r e i v i n d i c a c i o ­
nes campesinas, mien t r a s la c o m u n i d a d de los intereses de clase fac i l i t a 
l a r e p r e s i ó n n o b i l i a r i a de las revuel tas . E n el segundo, la m o n a r q u í a 
absolut is ta , que ha s imbo l i zado el pode r feudal , concent ra la r evue l t a , 
y aho ra el poder c o n j u n t o de la nobleza , cen t ra l i zado a d e m á s en u n Es­
tado poseedor de recursos estables de c o a c c i ó n , resulta insuf ic ien te 
p a r a f renar la i n s u r r e c c i ó n . 

Podemos suponer entonces que la p r i m e r a c o n d i c i ó n pa ra la for ­
m a c i ó n de u n a a m p l i a c o a l i c i ó n opos i to ra es l a existencia de u n poder 
cen t ra l i zado , pero esto es casi u n a t a u t o l o g í a . Si seguimos con el e jem­
p l o h i s t ó r i c o , la c u e s t i ó n es ver q u é mecanismos de c o o r d i n a c i ó n e x p l i ­
c a n l a a c c i ó n s i m u l t á n e a de diferentes c o m u n i d a d e s campesinas locales. 
L a respuesta t a m b i é n parece senci l la: u n a i n s u r r e c c i ó n u r b a n a y u n a 
r e d de comunicac iones que l l even a la p e r c e p c i ó n de u n a o p o r t u n i d a d 
de revue l t a c o n t r a el poder cen t ra l c o m o representante de la d o m i n a ­
c i ó n de clase. 

Pero esto, u n a vez m á s , no nos l l eva m u y lejos: ¿ c ó m o se p r o d u c e 
l a i d e n t i f i c a c i ó n ent re poder p o l í t i c o y d o m i n a c i ó n de clase? ¿ P o r q u é 
el campes inado f r a n c é s v i o l a r evue l t a u r b a n a c o m o u n a o p o r t u n i d a d 
p a r a poner f i n a las exacciones feudales? Pa ra da r respuesta a estas pre­
guntas hay que referirse al p r o b l e m a de las n o r m a s y valores sociales, 
a l a i n t e r p r e t a c i ó n s i m b ó l i c a de las relaciones sociales. E l discurso p o l í ­
t i co se h a b í a m o d i f i c a d o a consecuencia del ascenso de l a in t e l igenc ia 
i l u s t r a d a y de los enciclopedis tas , que h a b í a n creado u n a cadena de 
iden t idades ent re i r r a c i o n a l i d a d y p r i v i l e g i o feuda l , r ac iona l idad y c i u ­
d a d a n í a i g u a l , c u y a consecuencia ú l t i m a es la i n t e r p r e t a c i ó n de l abso­
l u t i s m o c o m o r e p r e s e n t a c i ó n s u p r e m a de l a in jus t i c i a y la i r r a c i o n a l i ­
d a d feudales. 

Pero la d i f u s i ó n de este d iscurso an t i f euda l en las comun idades 
campes inas i m p l i c a o t ro f e n ó m e n o : la fal ta de peso de la p r o p i a é l i t e 
f euda l en la c o m u n i d a d campes ina , que no c u m p l e u n papel m e d i a d o r 
m en la o r g a n i z a c i ó n de la c o m u n i d a d n i en su f u n c i o n a m i e n t o , y que 
deja el c a m p o l i b r e pa ra la a c c i ó n a u t ó n o m a de la c o m u n i d a d y pa ra 
que p o r m e d i o de los pequeños intelectuales, en el sent ido g ramsc iano de l 
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t é r m i n o , se d i f u n d a u n discurso p o l í t i c o que p e r m i t e la u n i f i c a c i ó n de 
la i n s u r g e n c i a r u r a l con la u r b a n a . 

Se c u m p l e a s í lo que cons t i tuye la p r i m e r a c o n d i c i ó n de u n a revo­
l u c i ó n t r i u n f a n t e , la s u s t i t u c i ó n de los recursos normativos de la é l i t e 
d o m i n a n t e pa ra r e p r o d u c i r y l e g i t i m a r su d o m i n a c i ó n en el p lano s im­
b ó l i c o . Pero la segunda c o n d i c i ó n es la capac idad de m o v i l i z a c i ó n efec­
t i v a , que exige lo que O l s o n 1 7 d e n o m i n a incen t ivos selectivos: meca­
n i s m o s que l l even a los i n d i v i d u o s a mov i l i za r se en defensa de los 
intereses colect ivos , cuando b i e n p o d r í a n esperar que fuesen otros los 
que c o r r i e r a n los riesgos y rea l i za ran el esfuerzo, esperando beneficiar­
se d e s p u é s de los resultados. É s t a es la conoc ida parado ja áúfree rider, 
del q u e via ja gra t i s , conf iando en que otros paguen el viaje del cual él 
se b e n e f i c i a r á . Si i m a g i n a m o s i n d i v i d u o s e g o í s t a s que ca lcu lan racio­
n a l m e n t e si deben compromete rse en u n a empresa de c ier to costo o es­
p e r a r pas ivamente a que tenga resul tados pos i t ivos , lo previs ib le es que 
la m a y o r í a opte por la espera pasiva, y que la m o v i l i z a c i ó n colect iva 
no se p r o d u z c a o sea tan m i n o r i t a r i a que resulte fácil de contener . 

L a respuesta de M i c h a e l T a y l o r es que la comunidad — e n el sentido 
de g r u p o de fuertes in terre laciones co t id ianas , con capacidad sanciona­
d o s pa ra sus m i e m b r o s — es la clave pa ra en tender las movi l i zac iones 
colect ivas en las sociedades pre o semicapi ta l is tas . Las condiciones co­
m u n i t a r i a s de v i d a suponen u n c ie r to a i s l amien to , con poca m o v i l i d a d , 
n o r m a s claras de conduc ta y valores c o m p a r t i d o s . E n la base de esos 
va lores e s t á u n a exper ienc ia p r á c t i c a de relaciones sociales l a rgamente 
consol idadas , den t ro de cuyo m a r c o cada i n d i v i d u o sabe el p r e m i o o 
cast igo que puede obtener p o r la c o o p e r a c i ó n o la fal ta de so l ida r idad 
c o n los d e m á s m i e m b r o s de la c o m u n i d a d ; el a i s l amien to de é s t a , ade­
m á s , i m p l i c a u n a c ier ta i m p o s i b i l i d a d de escapar a sus sanciones . 1 8 

E n ese sent ido, la c o m u n i d a d hace impos ib l e la estrategia del free 
rider, e i m p o n e la a c c i ó n colect iva en f u n c i ó n de los intereses c o m p a r t i ­
dos. L o s recursos de la c o m u n i d a d campes ina h a b í a n i m p e d i d o la ex­
p r o p i a c i ó n del p e q u e ñ o a g r i c u l t o r y creado u n re la t ivo e q u i l i b r i o de 
fuerzas entre c a m p e s i n a d o y nobleza que exp l ica el que é s t a acepte de­
legar su r e p r e s e n t a c i ó n colect iva en el abso lu t i smo . Pero esos mismos 
recursos n o r m a t i v o s y po l í t i cos pueden expl icar t a m b i é n la m o v i l i z a c i ó n 
campes ina con t r a la m o n a r q u í a absoluta cuando é s t a en t ra en crisis. 

A h o r a b i e n , este r a z o n a m i e n t o deja dos pun tos pendientes: u n o es 
el o r i g e n de la e x p l o s i ó n social en las c iudades, o t ro la p o s i b i l i d a d de 

''• M. Oison, The Logic of Collective Action, Cambridge. Harvard University Press, 
1971. 

111 Tavlor, o/?. cit. 
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q u e los recursos de la c o m u n i d a d campes ina e x p l i q u e n procesos revo­
l u c i o n a r i o s largos , como el ch ino o el v i e t n a m i t a , en los que se p roduce 
u n a l a rga c o n f r o n t a c i ó n entre la base campes ina y u n poder de Estado 
encas t i l lado en las ciudades. O , d i cho de o t r a f o r m a , en las r evo luc io ­
nes de t i p o occ identa l , s e g ú n l a c l a s i f i c a c i ó n de H u n t i n g t o n , queda po r 
exp l i c a r po r q u é la revue l ta en las ciudades pone en m a r c h a la insu ­
r r e c c i ó n de las comunidades campesinas; y en las or ientales , la capaci­
d a d del campes inado para man tene r u n a insu rgenc ia d u r a d e r a con t r a 
el Estado sin el de tonador de u n a r evue l t a u r b a n a . 

E n el p r i m e r caso se puede r e c u r r i r a la exis tencia de comunidades 
d is t in tas de la campesina , como los g remios artesanos, en las que el 
a i s l amien to g e o g r á f i c o se t r a n s f o r m a r í a en a i s lamien to social: los la r ­
gos r i tos de i n i c i a c i ó n , desde el aprendiza je a la m a e s t r í a , u n a subcul¬
t u r a p r o p i a ( i n c l u y e n d o formas de v i d a , de d i v e r s i ó n y de iden t i f i ca ­
c i ó n ) h a r í a n que los artesanos c o n t a r a n con u n a es t ruc tu ra social 
c o m u n i t a r i a a n á l o g a a la de la c o m u n i d a d campesina , con la m i s m a 
capac idad pa ra i m p o n e r , med ian t e p r e m i o s y sanciones, u n a a c c i ó n 
co lec t iva . Este componen te c o m u n i t a r i o del artesanado p o d r í a ser la 
e x p l i c a c i ó n de su a c t i v i d a d insurgen te desde la r e v o l u c i ó n francesa 
hasta las revoluc iones de 1848, y p o d r í a haber sido el o r i gen de la pre­
d i c c i ó n de M a r x de que el p ro l e t a r i ado i n d u s t r i a l s e r í a r e v o l u c i o n a r i o , 
al haber a t r i b u i d o e r r ó n e a m e n t e al p ro l e t a r i ado i n d u s t r i a l naciente las 
pautas de a c t u a c i ó n del artesanado decadente de la p r i m e r a m i t a d del 
siglo X I X . 1 9 

Pero , a u n si a d m i t i m o s esta h i p ó t e s i s , parece o b v i o que en la insu ­
r r e c c i ó n de P a r í s en 1789 deb ie ron i n t e r v e n i r m á s factores que el des­
con ten to artesano y sus recursos c o m u n i t a r i o s de m o v i l i z a c i ó n . Los 
h i s to r i adores h a n t end ido a hab la r cada vez m á s de revue l ta popular 
f rente a las def inic iones de clase de l a masa insurgen te , y eso i m p l i c a 
reconocer u n a m o v i l i z a c i ó n interclas is ta cuyas razones es preciso bus­
car . Pospondremos ahora esta c u e s t i ó n p a r a i r al segundo p u n t o : las 
r a í c e s de la m o v i l i z a c i ó n campes ina en lo que en la j e r g a p o l í t i c a se de­
n o m i n a u n a g u e r r a p o p u l a r p r o l o n g a d a , es dec i r , u n a revue l ta campe­
s ina que no t iene c o m o de tonador la r evue l t a u r b a n a y que se man t i ene 

'" C . J . Calhoun, "The Radicalism of Tradition and the Question of Class 
Struggle", en M. Taylor (comp.). Rationality and Revolution, op. at, pp. 129-175. Véan­
se también Calhoun, The Question of Class Struggle, Oxford, Blackwcll, 1982, y L. Para-
mio, "Una revisión de la historia del movimiento obrero", en Tras el diluvio.'La izquier­
da ante el fin de siglo, Madrid, Siglo X X I , 1988, pp. 73-116. 
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p o r t i e m p o suficiente como para p e r m i t i r el asalto final a las ciudades 
desde el c a m p o . 2 0 

E n este p u n t o pasan a p r i m e r p l ano los l lamados empresarios políti­
cos,2X agentes organizadores capaces de crear redes de recursos que 
p u e d e n compe t i r con los recursos n o r m a t i v o s , u t i l i t a r i o s y coact ivos 
de l p o d e r p o l í t i c o establecido. L a idea es que en los m á r g e n e s de la 
e f ec t i v idad del Estado es posible o r g a n i z a r redes de relaciones sociales 
que ofrecen a quienes se i n t e g r a n en ellas ventajas mater ia les , a la vez 
que establecen sus p rop ios sistemas de no rmas y valores e i n t r o d u c e n 
mecan i smos de s a n c i ó n pa ra quienes no se ajustan a ellos. 

S i tenemos po r e jemplo comun idades campesinas d é b i l e s , en las 
que l a é l i t e posee u n i m p o r t a n t e papel m e d i a d o r , u n empresar io p o l í t i ­
co p u e d e , si se apoya en las creencias y preferencias de los campesinos, 
r e o r g a n i z a r la c o m u n i d a d re forzando su a u t o n o m í a respecto a la é l i t e , 
es tableciendo u n a me jo r d i s t r i b u c i ó n del excedente social ( u n a d i s t r i ­
b u c i ó n m á s c o m u n i t a r i a ) , y ex tender u n m a r c o v a l o r a t i v o favorable a 
la r e v u e l t a (que iden t i f i ca a la é l i t e loca l con el le jano poder del Esta­
d o ) . Y todo ello estableciendo sus p rop ios mecanismos coact ivos, que 
en u n a p r i m e r a fase pueden ser el f o r t a l ec imien to de la capacidad de 
s a n c i ó n moral de la p r i m i t i v a c o m u n i d a d , pero que pueden l legar a to­
m a r la f o r m a de v io l enc ia o rgan i zada en u n poder m i l i t a r para le lo . 

E n C h i n a y V i e t n a m se ha a r g u m e n t a d o que la c o m u n i d a d campe­
s ina e ra d é b i l , que estaba m u y m e d i a d a po r las é l i t e s y esc indida ent re 
intereses que d i s m i n u í a n su capac idad c o m o fuente de m o v i l i z a c i ó n . 
Pero prec isamente po r e l lo , y p o r q u e la sociedad y el Estado e ran semi-
t r ad ic iona les , e x i s t í a el espacio pa ra la a c c i ó n de empresar ios p o l í t i c o s 
capaces de reforzar la c o m u n i d a d y c o n v e r t i r l a en base social pa ra u n a 
r e v u e l t a p ro longada del c a m p o en c o n t r a del poder estatal u r b a n o . Y 
no h a y que pensar necesar iamente en estos empresar ios p o l í t i c o s c o m o 
r evo luc iona r io s profesionales; en el caso de V i e t n a m c u m p l i e r o n este 
pape l l a r e l i g i ó n c a t ó l i c a y las sectas H o a H a o y C a o D a i . 2 2 

2 0 Las expresiones "guerra popular prolongada" y "cerco de las ciudades por el 
campo" provienen de la mitología de la revolución china y el maoísmo, cuyo principal 
teorizador antes de que le tocara caer en desgracia fue el "delfín" radical de Mao, Lin 
Biao. 

-' N . Frohhch, T. Oppenheimer v O. Young, Polüical Entrepreneurship and Collec¬
tive Goods, Princeton, Princeton Univers.ty Press, 1971. 

1 2 Taytor desarrolla este razonamiento a partir de los análisis de S . L . Popkin, 
"Political Entrepreneurs and Peasant Movements in Vietnam", y de J. Tong, "Ra¬
tional Outlaws: Rebels and Bandits in the Ming Dynasty, 1368-1644", en M". Taylor 
(comp.), Ratwnality and Reoolutwn, op. cit., pp. 9-62 y 98-128, respectivamente. Véanse 
también S. Popkin, The Ratwnal Peasant: The Political Economy ojRural Soaety in Vietnam, 
Berkeley, University of California Press, 1979; E. Perry, Rebels and Revotutionaries in 
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V o l v i e n d o as í al esquema de H u n t i n g t o n , tenemos que en las revo­
luciones de t i p o occ identa l la revuel ta u r b a n a es el de tonador de u n a 

1 i n s u r r e c c i ó n campes ina e s p o n t á n e a , basada en la capacidad de la co­
m u n i d a d pa ra ofrecer incent ivos selectivos pa ra la a c c i ó n colect iva 
(sanciones y recompensas sociales), m ien t r a s que en las revoluciones 
de t i p o o r i e n t a l el campesinado se rebela sobre la base de unos recursos 
c o m u n i t a r i o s recons t ru idos po r empresar ios p o l í t i c o s , e i n i c i a u n a lar­
ga g u e r r a c o n t r a las ciudades que finaliza c o n la c a í d a de é s t a s (y del 
Estado s e m i m o d e r n o ) y la t o m a del poder p o r la c o a l i c i ó n insurgen te . 

A h o r a b i e n , esto nos abre la pue r t a a u n nuevo p r o b l e m a : ¿ p o r q u é 
el Estado no es capaz de r o m p e r la c o a l i c i ó n insurgente? L a respuesta 

J es l a e x p l i c a c i ó n es t ruc tu ra l ofrecida p o r Skocpol pa ra las revoluciones 
ant iabsolut is tas : el Estado no posee los recursos necesarios pa ra u n a 
p o l í t i c a de r e d i s t r i b u c i ó n n i pa ra u n a p o l í t i c a de c o n t e n c i ó n v io l en t a . 
Y m á s a ú n , no cuenta con esos recursos p o r q u e e s t á edif icado sobre 
u n a es t ruc tu ra e c o n ó m i c a y social p r e m o d e r n a , cuya baja p r o d u c t i v i ­
d a d no p e r m i t e el financiamiento del apara to estatal. 

Esta c o n c l u s i ó n parece conduci rnos de nuevo a la t e o r í a i n s t r u m e n -
talista del Estado p r o p i a del m a r x i s m o c lás i co : el Estado es sólo u n 
i n s t r u m e n t o de la clase d o m i n a n t e , y po r tan to no puede cambia r la es­
t r u c t u r a de clase n i las relaciones de p rop i edad , y no puede mode rn i za r 
la e c o n o m í a . E l Estado es caut ivo de la clase d o m i n a n t e , pues en caso 
con t r a r io m o d e r n i z a r í a la e c o n o m í a a pesar de las clases dominantes . E l 
p r o b l e m a , sin embargo , es que en algunos casos, eso es precisamente 
lo que ha sucedido, en las l lamadas " r evo luc iones desde a r r i b a " . 2 3 

Se t r a t a , en efecto, de u n p r o b l e m a de a u t o n o m í a del Estado; si 
é s t e es r e h é n de los intereses de clase, y é s t o s son incapaces de i m p u l s a r 
la m o d e r n i z a c i ó n de l a e c o n o m í a , se en t r a en u n a d i n á m i c a de desinte­
g r a c i ó n social en la que u n a de r ro t a m i l i t a r , u n a crisis de subsistencia, 
o u n exceso de p r e s i ó n del Estado en busca de mayores recursos, pue­
den p r o v o c a r u n a e x p l o s i ó n social ( revo luc iones de t i p o occ identa l ) , o 
a b r i r u n espacio pa ra empresar ios p o l í t i c o s capaces de o rgan iza r u n 
poder para le lo que puede l legar a vencer a l Estado y l l evar al poder a 
u n a c o a l i c i ó n d i s t i n t a . 

Pero puede darse el caso de que el Es tado , gracias a u n cier to equ i -

North China, 1848-1948, Stanford, Stanford University Press, 1981; J . M . Paige, Agrar­
ian Revolution: Social Movements and Export Agriculture in the Underdeveloped World, Nueva 
York, The Free Press, 1975. 

2 3 E.K. Trimberger, Revolution from Above: Military Bureaucrats and Development in 
Japan, Turkey, Egypt and Peru, New Brunswick, N.J . , Transaction Books, 1978. 



3 7 8 L U D O L F O P A R A M I O FI X X X I - 3 

l i b r i o de fuerzas, pueda poner en m a r c h a u n a m o d e r n i z a c i ó n con t ro la ­
da de l a e c o n o m í a ; é s t e fue el caso de la A l e m a n i a de B i s m a r c k . Y pue­
de t a m b i é n llegarse a da r el caso de que la conciencia de la crisis l leve 
a u n desplazamiento del personal d i r i gen t e del Estado po r u n a nueva 
é l i t e ( s in intereses directos de clase) que e m p r e n d a la m o d e r n i z a c i ó n 
a expensas de la v ie ja clase d o m i n a n t e , antes de que se p r o d u z c a 
n i n g ú n t ipo de d e s i n t e g r a c i ó n social . D e los casos estudiados p o r T r i m -
berger , el de J a p ó n , con la r e s t a u r a c i ó n M e i j i , es sin d u d a el m e j o r 
e j e m p l o : la amenaza m i l i t a r ex t e r io r l leva a u n a m o d e r n i z a c i ó n de la 
e c o n o m í a para asegurar la s o b e r a n í a nac iona l , con la t o m a del poder 
del Es tado por las capas infer iores de la nobleza , que q u i e b r a n u n a es­
t r u c t u r a de clase feudal pa ra poner en m a r c h a u n proceso de i n d u s t r i a ­
l i z a c i ó n capi tal is ta , s in d u d a cargado de rasgos diferenciales, pero de 
espectaculares resul tados. 

E l p r o b l e m a de la a u t o n o m í a del Estado r emi t e a lo que podemos 
l l a m a r repertorio de respuestas p o l í t i c a s : u n a é l i t e d i r igen te demasiado 
c a u t i v a de intereses de clase posee u n r epe r to r io m u y r educ ido de res­
puestas al d e s a f í o p o l í t i c o , casi s iempre l i m i t a d o a var iedades de repre­
s ión . Pero eso a su vez deja la in ic ia t iva po l í t i ca a la coa l i c ión insurgente, 
y s i m u l t á n e a m e n t e reduce su p rop io repertor io de a c t u a c i ó n . Si el r ég i ­
m e n pol í t ico excluye a u n a ampl i a m a y o r í a de la sociedad, y sólo respon­
de a sus demandas con la r e p r e s i ó n , la ú n i c a estrategia para la m a y o r í a 
exc lu ida será desafiar el poder del Estado y tratar de derrocar lo . 

Es to nos l leva al n ú c l e o de l proceso r e v o l u c i o n a r i o c o m o proceso 
p o l í t i c o . M i e n t r a s que la m a y o r par te de los autores se concen t ran en 
el p r o b l e m a de la o b t e n c i ó n de recursos ( n o r m a t i v o s , u t i l i t a r i o s y coac­
t ivos ) p o r par te de la c o a l i c i ó n r e v o l u c i o n a r i a , o en el p r o b l e m a de la 
d i v i s i ó n de las é l i t e s d o m i n a n t e s c o m o c o n d i c i ó n pa ra el é x i t o , 2 4 d a n 
m u c h a menor i m p o r t a n c i a a la c u e s t i ó n de la e s t ruc tu ra de o p o r t u n i ­
dades p o l í t i c a s que el r é g i m e n ofrece a los e x c l u i d o s . 2 ' Si a é s t o s se les 
l lega a ofrecer u n a capac idad efect iva de representar sus intereses den­
t ro de l r é g i m e n , y si é s t e demues t r a capacidad de procesar sus d e m a n ­
d a s , 2 6 al menos las de a lgunos de ellos, es m u c h o m á s i m p r o b a b l e que 
se f o r m e una c o a l i c i ó n insurgen te , o cuando menos u n a que l legue a 
a c u m u l a r recursos pa ra desafiar al r é g i m e n . 2 7 

C. Tilly, From Mobilization lo Revolutwn, Rcading, Addison Wcslev, 1978. 
2 5 S. Tarrow, Struggle, Palmes and Reform: Cvíleciwe Aclion. Social Movements, and 

Cycles oj Protest, Ithaca,'Cornell University, 1989. 
'-" M . Lipsky y D. Olson, "The Processing oí Racial Crisis in America", Politics 

and Society, vol. 6, 1975, pp. 79-103. 
l> No deja de ser notable que muchos autores consideren que la capacidad del 

régimen para procesar las demandas de un movimiento social implica el fracaso de és-
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Desde esta perspect iva , m á s que u n a n á l i s i s desc r ip t ivo de las con­
diciones que p e r m i t e n la f o r m a c i ó n de u n a c o a l i c i ó n insurgen te y su 
o b t e n c i ó n de recursos pa ra desafiar al Estado, lo que podemos necesi­
tar es u n es tudio de los mecanismos de r e p r e s e n t a c i ó n de intereses en 
r e l a c i ó n con el sistema p o l í t i c o . Y a q u í v o l v e r í a m o s de n u e v o al p rob le ­
m a de la a c c i ó n i n t e n c i o n a l y sus consecuencias indeseadas en el desen­
cadenamien to del proceso r e v o l u c i o n a r i o . 

4. I N T E R E S E S I N D I V I D U A L E S , I N T E R E S E S C O L E C T I V O S 

L a h i p ó t e s i s de M a r x , c o m o se r e c o r d a r á , era que la b u r g u e s í a y el 
p ro l e t a r i ado estaban condenados a enfrentarse con los r e g í m e n e s feu­
da l (absolut is ta) y capi ta l i s ta en f u n c i ó n de sus intereses de clase. A h o ­
ra b i e n , esta h i p ó t e s i s i m p l i c a dos condiciones d i f íc i les de encon t r a r . 
E n p r i m e r l u ga r , que exista u n a t r a d u c c i ó n i n m e d i a t a de los intereses 
colectivos en la a c c i ó n de los i n d i v i d u o s ; y en segundo, que esos in tere­
ses colect ivos só lo a d m i t a n u n a s o l u c i ó n ó p t i m a , sin la p o s i b i l i d a d de 
diversas soluciones s u b ó p t i m a s entre las que sea posible elegir . 

Estas exigencias , i m p l í c i t a s en el ambic ioso p a n o r a m a t e ó r i c o de 
M a r x , r esu l tan d i f í c i l m e n t e aceptables a la v is ta de la exper ienc ia his­
t ó r i c a pos te r io r y de los desarrollos de la t e o r í a de la e l e c c i ó n r ac iona l . 
É s t a , a su vez, es demas iado d u r a en sus condic iones de a p l i c a c i ó n 
c o m o pa ra ser general izable hasta el p u n t o de conver t i r se en u n para­
d i g m a t e ó r i c o que p u d i e r a sus t i tu i r al co lec t iv i smo m e t o d o l ó g i c o de 
M a r x (a l a idea de que los intereses de clase d e t e r m i n a n a los de los 
i n d i v i d u o s que c o m p o n e n esa clase), pero a u n a s í representa c l a ramen­
te u n d e s a f í o al m a r x i s m o t r a d i c i o n a l . 

L a t e o r í a de la a c c i ó n colec t iva de O l s o n , en p r i n c i p i o , pone en 
d u d a la p o s i b i l i d a d de que los m i e m b r o s i nd iv idua l e s de u n a clase deci­
d a n ac tuar en los m o m e n t o s decisivos en f u n c i ó n de los intereses de la 
clase en su c o n j u n t o , a menos que exista u n mecan i smo de r ecompen­
sas y sanciones ( incen t ivos selectivos) que les haga poco a t r ac t iva la v í a 
de la a c c i ó n e g o í s t a , l a v í a delfree rider. L a c o m u n i d a d campes ina ofre­
ce ese m e c a n i s m o , pero no es nada evidente que exis tan mecanismos 

te; véase F.F. Piven y R.A. Clowarcl, Poor People Movements: Why They Succeed, How 
They Fail, Nueva York, Vintage Books, 1977. La hipótesis subyacente parece ser que 
sólo el desafío antisistémico ofrece buenos resultados para las demandas populares, 
aunque la experiencia histórica de los regímenes posrevolucionarios no favorece esta 
idea, y los propios análisis de Til ly sugieren la probabilidad de que tras la revolución, 
una reducida fracción de la coalición insurgente se convierta en nueva élite dirigente 
excluyendo al conjunto de sus aliados. 
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a n á l o g o s pa ra la b u r g u e s í a ascendente n i pa ra el p ro l e t a r i ado indus­
t r i a l e n el cap i t a l i smo avanzado . E n la F ranc i a del siglo x v m , u n b u r ­
g u é s p o d í a p re fe r i r ser cooptado po r la nobleza en vez de t r a ta r de aca­
ba r c o n los p r iv i l eg io s feudales. U n ob re ro del siglo X X , puede op ta r 
po r conver t i r se en su p r o p i o p a t r ó n o en p e q u e ñ o empresa r io antes de 
j u g á r s e l o todo en la so l i da r idad de clase. 

Pe ro el p r o b l e m a m á s complejo proviene de la segunda exigencia de 
M a r x : la inexistencia de soluciones s u b ó p t i m a s para las demandas de 
clase. E n el caso de la b u r g u e s í a en ascenso podemos ver dos soluciones 
h i s t ó r i c a m e n t e dist intas, cuyos ejemplos s e r í a n G r a n B r e t a ñ a y Franc ia . 
E n el p r i m e r caso, la b u r g u e s í a se c o n f o r m ó con u n papel político subal­
t e rno duran te m á s de dos siglos a cambio de obtener u n a suficiente re­
p r e s e n t a c i ó n de sus intereses e c o n ó m i c o s . 2 8 E n el segundo, p a s ó po r 
u n a r e v o l u c i ó n p o l í t i c a y social que ex ig ió sesenta a ñ o s para crear cond i ­
ciones de c rec imien to capital is ta sostenido, y es dudoso que n u n c a la 
haya conver t ido en clase h e g e m ó n i c a en el sentido g r a m s c i a n o . 2 9 

C a b e i m a g i n a r po r t an to que las dos v í a s ofrecen ventajas e i n c o n ­
venientes suficientes c o m o pa ra que la e l e c c i ó n de u n a u o t r a no sea 
consecuencia t an to de intereses predef in idos c o m o de la es t ruc tu ra de 
pos ib i l idades p o l í t i c a s existente en cada s i t u a c i ó n n a c i o n a l . 

E n el caso del p ro l e t a r i ado i n d u s t r i a l , se puede con ta r con u n a ex­
pe r i enc i a h i s t ó r i c a s im i l a r : desde el m o m e n t o en que la democra t i za ­
c i ó n de l Estado ofrece pos ib i l idades de procesar las demandas del m o ­
v i m i e n t o o b r e r o , é s t e s é o rgan i za s ind ica l y p o l í t i c a m e n t e y p a r t i c i p a 
en la p o l í t i c a d e m o c r á t i c a . D e hecho, la m e j o r d e f i n i c i ó n del l a rgo p r o ­
ceso de d e m o c r a t i z a c i ó n p o l í t i c a que c u l m i n a d e s p u é s de la Segunda 
G u e r r a M u n d i a l es la de u n a p rogres iva a p e r t u r a del r é g i m e n p o l í t i c o 
pa ra i n c l u i r l a r e p r e s e n t a c i ó n de las demandas de todos los sectores so­
ciales, y de f o r m a m u y especial los de los no p rop i e t a r i o s , r o m p i e n d o 
con l a t r a d i c i ó n de democrac i a de p rop ie t a r ios que p r e d o m i n a en el 
o r i g e n del Es tado m o d e r n o . 3 0 

2 8 P. Anderson, " L a crisis de la sociedad británica desde la perspectiva históri­
ca", Zona Abierta, voi. 45, 1987, pp. 1-95 ["The Figures of Descent", New Left Review, 
voi. 161, 1987, pp. 20-77]. 

2 ! l Aunque se suele atribuir a Gramsci un lenguaje esópico para burlar a la cen­
sura de la cárcel fascista, los términos "clases subalternas" y "clase hegemónica" de 
los Quaderni del carcere se refieren a problemas de protagonismo político y cultural que 
no pueden reducirse a la mera noción de clase {económicamente) dominante manejada 
por Marx, como se refleja en sus propios análisis del bonapartismo en El 18 Bramano. 
No deben verse por tanto como subterfugios ante la censura sino como conceptos con 
entidad propia. 

i 0 G. Therborn, "Dominación-del capital y aparición de la democracia", Teoría, 
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U n a vez que la e s t ruc tu ra de opor tun idades p o l í t i c a s de l Estado 
d e m o c r á t i c o ofrece la o p o r t u n i d a d de u n a r e p r e s e n t a c i ó n y m e d i a c i ó n 
eficaz de intereses pa ra las clases t rabajadoras , é s t a s o p t a n de l ibe rada 
y m a y o r i t a r i a m e n t e po r la v í a p a r l a m e n t a r i a , y ob t i enen resul tados 
m u y posi t ivos en t é r m i n o s de condic iones de v i d a y bienestar . Desde 
u n a perspect iva que c o m b i n a el a n á l i s i s de opor tun idades h i s t ó r i c a s 
c o n el de la e l e c c i ó n r a c i o n a l , se puede a r g u m e n t a r que l a clase t raba­
j a d o r a (su é l i t e d i r i g e n t e ) t o m ó las decisiones correctas desde el p u n t o 
de v is ta de la m a x i m i z a c i ó n de los intereses colectivos al de jar de lado 
la estrategia i n s u r r e c c i o n a l . 3 1 

T e ó r i c a m e n t e , s in e m b a r g o , se p o d r í a pensar que esta o p c i ó n po r 
l a v í a d e m o c r á t i c a supuso u n a m a x i m i z a c i ó n de intereses a co r to p la ­
zo, pero a costa de r e n u n c i a r a u n social ismo de f in ido c o m o p r o p i e d a d 
colect iva de los medios de p r o d u c c i ó n ( s o l u c i ó n ó p t i m a ) . 3 2 Este razo­
n a m i e n t o p lan tea el p r o b l e m a de que d i cho óptimo no ha ex is t ido h i s t ó ­
r i camen te , y de que los in ten tos de l legar a él po r la v í a de la "es ta t iza-
c i ó n " de la e c o n o m í a tras u n proceso r e v o l u c i o n a r i o h a n ofrec ido 
p é s i m o s resultados t an to en t é r m i n o s de costos h u m a n o s c o m o de efica­
c ia p r o d u c t i v a y r e d i s t r i b u t i v a . S e r í a po r t an to apenas r ac iona l u n a 
a c c i ó n colect iva que r e n u n c i a r a a la m a x i m i z a c i ó n de intereses en f u n ­
c i ó n de u n a o p t i m i z a c i ó n que só lo existe en t e o r í a y cuyas versiones 
a p r o x i m a d a s , en la p r á c t i c a , h a n resul tado ser infer iores a lo a lcanzado 
p o r la v í a m a x i m i z a d o r a ( r e f o r m i s t a ) . 

Pero a d e m á s , se puede a r g u m e n t a r que la d i ferencia ent re el b ie ­
nestar de los t rabajadores bajo u n r é g i m e n de social ismo t e ó r i c o (p ro ­
p i e d a d colec t iva de los medios de p r o d u c c i ó n ) y en u n a s i t u a c i ó n de 
cap i t a l i smo r e f o r m a d o ( soc ia ldemocrac ia ) t iende a d i s m i n u i r a m e d i d a 
que el bienestar de los t rabajadores se conv ie r t e en u n factor cada vez 
m á s i m p o r t a n t e en l a d e t e r m i n a c i ó n de p o l í t i c a s gubernamenta les . Eso 
s ign i f ica que si la clase t r aba j ado ra fuera socialmente h e g e m ó n i c a ob­
t e n d r í a po r la v í a r e f o r m i s t a la m i s m a s i t u a c i ó n (en t é r m i n o s de bienes-

vol. 1, 1979, pp. 5-63 ["The Rule of Capital and the Rise of Democracy", New Lefi 
Review, vol. 103, 1977, pp. 3-411. 

: i l A. Przeworski, Capitalismo y socialdemocracia, Madrid, Alianza Editorial, 1988 
[Capitalism and Social Democracy, Cambridge, Cambridge University Press, 1985], Para 
el caso de la socialdemocracia sueca, véase L . Lewin, Ideology and Strategy: A Century of 
Swedish Politics, Cambridge, Cambridge University Press, 1988. [Ideologi Och Strategi: 
Svensk Politik Under 100 ár, Estocolmo, Norstedsts, 1985, 2a. ed.], y, desde otra pers­
pectiva teórica, los estudios clásicos de Walter Korpi, The Working Class in Welfare Capi¬
talism, Londres, Routledge & Kegan Paul, 1978, y The Democratic Class Struggle, Lon­
dres, Routledge & Kegan Paul, 1983. 

5 2 Ésta parece ser la conclusión de Przeworski, op. cit. 
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t a r ) q u e si l o g r a r a la o p t i m i z a c i ó n de sus intereses po r u n a v í a r evo lu ­
c i o n a r i a . E n u n p lano t e ó r i c o , entonces, s e r í a poco r ac iona l que la cla­
se t r a b a j a d o r a e l ig ie ra los riesgos de esta ú l t i m a , i n c l u y e n d o la pos ib i l i ­
dad de no poder con t ro l a r a l a b u r o c r a c i a del Estado en favor de sus 
intereses colect ivos , y el costo de la a c c i ó n r e v o l u c i o n a r i a . 3 3 

E l r a z o n a m i e n t o seguido hasta a q u í i m p l i c a que las revoluciones 
no son inev i tab les , sino que só lo se pueden dar en de te rminadas cond i ­
ciones es t ructurales , caracterizadas po r las l im i t ac iones del r é g i m e n 
p o l í t i c o en t é r m i n o s de recursos y por la e s t ruc tu ra de opor tun idades 
p o l í t i c a s que ofrece a los d is t in tos grupos sociales. U n r é g i m e n exclu­
y e m e , pero que exige pa ra su m a n t e n i m i e n t o recursos superiores a los 
de l a p r o d u c t i v i d a d social, se encuen t ra m u y cerca de u n a c o y u n t u r a 
r e v o l u c i o n a r i a , lo que conduce a u n a t i p o l o g í a en la que se c o m b i n a n 
r e g í m e n e s p o l í t i c o s t radic ionales o s emimodernos con bases sociales 
t a m b i é n semimodernas o t r a d i c i o n a l e s . 3 4 

E n suma, t iene fuerza en su sencillez el esquema de H u n t i n g t o n , 
que e x p l i c a las revoluc iones p o r si tuaciones de déficit político en procesos 
de m o d e r n i z a c i ó n s o c i a l . 3 5 L a m o d e r n i z a c i ó n exige al sistema po l í t i co 
m á s recursos ( r e d i s t r i b u t i v o s y coact ivos) y u n a m e j o r es t ruc tura de 
o p o r t u n i d a d e s pa ra los grupos de i n t e r é s . Si p o r sus propias l i m i t a c i o ­
nes (de r epe r to r io de respuestas a las demandas o de carencia de recur­
sos) e l Estado no satisface estas exigencias , es p rev i s ib le la f o r m a c i ó n 
de u n a a m p l i a c o a l i c i ó n insurgente capaz de desafiar al poder estable­
c ido , p o r v o l v e r a los t é r m i n o s de T i l l y . 

S i n e m b a r g o , c o m o é s t e ha s e ñ a l a d o , la a c c i ó n colec t iva se debe 
ana l i z a r en t é r m i n o s d i n á m i c o s , y a t end iendo especia lmente a la inte­
r a c c i ó n e s t r a t é g i c a de los diferentes agentes . 3 6 N o t iene sentido i m a g i ­
na r q u e el r e p e r t o r i o de respuestas p o l í t i c a s del pode r establecido y de 
l a c o a l i c i ó n opos i to ra ( insurgen te o no ) no v a y a a modi f ica rse en vis ta 
de los m o v i m i e n t o s del j u g a d o r c o n t r a r i o . I m a g i n a r que el adversar io 
e s t á o b l i g a d o a j u g a r s e g ú n u n a d e t e r m i n a d a estrategia, sin prever las 
consecuencias de los m o v i m i e n t o s de su r i v a l , puede c o n d u c i r a apues­
tas c a t a s t r ó f i c a s . 3 7 

L a h i p ó t e s i s de que el adversar io e s t á l i m i t a d o a u n repe r to r io de 

3 3 M. Wallerstein y A. Przeworski, "Workers' Welfarc and the Socialización of 
Capital", en M . Taylor (comp.), Rationality and Revolutwn, op. cit., pp. 179-205. 

3 4 Dix, op. cit., p. 290. 
3* L a expresión de Huntington es politicai decay. 
"•" C. Tilly, "Models and Realities of Popular Colleetive Action", Social Research. 

vol. 52, 1985, pp. 717-747. 
3 7 J. Elstcr, "Marx , Rcvolution and Rational Choice", en M . Tavlor (comp.). 

Rationality and Revolutwn, op. cit., pp. 206-228. 
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respuestas p redef in ido exige que sus cond ic ionamien tos estructurales 
sean d r á s t i c a m e n t e res t r ic t ivos e i n a m o v i b l e s (que m a t e r i a l m e n t e no 
tenga recursos sino para las jugadas predef in idas) o que sea u n j u g a d o r 
i r r a c i o n a l . L a p r i m e r a p o s i b i l i d a d se puede considerar excepcional (ca­
be pensar en jugadas que p e r m i t a n a c u a l q u i e r j u g a d o r echar m a n o de 
recursos adicionales del e n t o r n o ) , pero la segunda tiene ciertos visos de 
v e r o s i m i l i t u d si se supone que el adversar io es u n j u g a d o r n o v a t o . 

E n efecto, la r a c i o n a l i d a d de u n agente social en la e l e c c i ó n de su 
estrategia no es evidente de a n t e m a n o ; presupone u n c o n o c i m i e n t o de 
las consecuencias de de te rminadas j ugadas del adversar io y de su res­
puesta a ellas. Pero ese c o n o c i m i e n t o depende de una exper ienc ia ante­
r i o r , no necesariamente p r o p i a . A h o r a b i e n , si se da esa exper ienc ia 
a n t e r i o r , suponer que u n j u g a d o r v a a seguir u n a estrategia condenada 
al fracaso p o r q u e la ha seguido en ocasiones anter iores , o p o r q u e l a 
h a n seguido otros j ugadores en par t idas s imi la res , es m u y ar r iesgado. 
E n ese sent ido, adquiere p lena fuerza t e ó r i c a la tesis p o l í t i c a de que 
n i n g ú n m o d e l o r e v o l u c i o n a r i o es expor tab le , es decir , que n i n g u n a es­
t r a t eg ia r e v o l u c i o n a r í a es t rans fe r ib le , n i s iqu ie ra a situaciones sociales 
paralelas, pues se debe p resuponer la capacidad del adversar io de 
ap render de los malos resultados de la estrategia del poder establecido 
que condu jo , en el p r i m e r caso, al t r i u n f o de la r e v o l u c i ó n . 

5. L o s I N T E R E S E S Y L A S P A S I O N E S 

Q u e d a pendien te la m o t i v a c i ó n individual de las acti tudes r evo luc iona ­
r ias o, m á s en general , de las actuaciones a n t i s i s t é m i c a s , que es u n a 
c u e s t i ó n p r ev i a a la p o s i b i l i d a d de a c c i ó n colec t iva . D e hecho, se puede 
a r g u m e n t a r que den t ro de u n g r u p o h o m o g é n e o de intereses existe u n 
u m b r a l n u m é r i c o ta l que , a p a r t i r de u n a c ie r ta p r o p o r c i ó n de i n d i v i ­
duos dispuestos a actuar , puede llegarse a u n a m o v i l i z a c i ó n co lec t iva . 
A su vez, se puede i m a g i n a r u n u m b r a l de m o t i v a c i ó n i n d i v i d u a l que 
de superarse l l e v a r í a al sujeto a comprometerse en la a c c i ó n . Los dos 
umbra les v a r i a r í a n s e g ú n los grupos , y son de hecho ú t i l e s como cons­
trucciones t e ó r i c a s ex post m á s que como herramientas de p r e d i c c i ó n . 3 8 

E n este t e r reno se en t r a ya en el c a m p o de la p s i c o l o g í a social y , 
d e n t r o de el la , l a t e o r í a m á s c o m ú n es la que ve en la f r u s t r a c i ó n el 
o r i g e n de la a g r e s i v i d a d . 3 9 Esta t e o r í a parece en u n p r i m e r m o m e n t o 

: m Véase M . Granovcttcr, "Threshold Vlodels of Collcctivc Behavior", American 
Journal of Sonólo^, vol. 83, 1978, pp. 1420-1443. 

: 1 ! ' J . Dollard el al., Frustraíwn and Aprensión, New Haven," Yale University Press, 
1974. 
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i n c o m p a t i b l e con la de la e l e c c i ó n r a c i o n a l , pero no es evidente que 
d e b a ser a s í . Se puede pos tu lar en buena l ó g i c a que la e l e c c i ó n rac iona l 
es u n i n s t r u m e n t o de a n á l i s i s pa ra exp l i ca r la estrategia de agentes so­
ciales y a cons t i tu idos , pero que en la f o r m a c i ó n de é s t o s (es decir , pa ra 
a l canza r el n i v e l m í n i m o de m o v i l i z a c i ó n de u n colec t ivo) pueden c u m ­
p l i r u n i m p o r t a n t e papel mo t ivac iones i r rac iona les , c o m o la f rustra­
c i ó n ( t r a n s f o r m a d a en agres iv idad) o la a u t o r r e a l i z a c i ó n ( b ú s q u e d a de 
p lace r en l a a c c i ó n m i s m a ) . 4 0 

Se pueden d i s t i n g u i r entonces dos etapas en la a p a r i c i ó n de lo que 
p o d r í a m o s l l a m a r pautas de m o v i l i z a c i ó n agresiva: en la p r i m e r a , po­
d r í a ser decis ivo el sen t imien to de f r u s t r a c i ó n ; en la segunda, la exis­
t enc i a de pautas subcul turales de a c t u a c i ó n v i o l e n t a p o d r í a expl icar la 
i n c o r p o r a c i ó n al n ú c l e o insurgente de j ó v e n e s que buscan la au to r rea l i ­
z a c i ó n (y la i n c o r p o r a c i ó n a u n a i d e n t i d a d co lec t iva) . L a suerte final 
de l m o v i m i e n t o insurgente se d e c i d i r í a y a en el p l ano de las estrategias 
rac ionales pa ra la c o n s e c u c i ó n de intereses colect ivos, es decir , en la 
i n t e r a c c i ó n e s t r a t é g i c a entre el sistema p o l í t i c o y los diferentes agentes 
sociales, i n c l u i d o el m o v i m i e n t o i n s u r g e n t e . 4 1 

S i se acepta esta d i s t i n c i ó n , las t e o r í a s de la f r u s t r a c i ó n p o d r í a n 
e x p l i c a r la f o r m a c i ó n de n ú c l e o s insurgentes y la s u p e r a c i ó n de los u m ­
brales m í n i m o s pa ra la m o v i l i z a c i ó n co lec t iva . E n este sentido se pue­
d e n d i s t i n g u i r al menos tres var ian tes , no necesar iamente i n c o m p a t i ­
bles en t re s í : la t e o r í a de la d i sonanc ia cognosc i t iva , la de la f r u s t r a c i ó n 
de expecta t ivas y la del ag rav io c o m p a r a t i v o (relative deprivation). 

L a t e o r í a de la d i sonanc ia c o g n o s c i t i v a 4 2 se reduce a fin de cuen­
tas a u n a v e r s i ó n de la c o n c e p c i ó n d u r k h e i m i a n a de la a n o m i a . U n co­
l e c t i v o social izado en u n c o n j u n t o de valores y n o r m a s se encuen t ra en 

4 H Taylor sostiene que las teorías de la acción expresiva, o motivada por la bús­
queda del placer en la acción misma, llevarían a predecir mucha más acción colectiva 
de la que realmente se observa, mientras que la elección racional en sus términos más 
restrictivos nos llevaría a predecir muy poca. La conclusión lógica es que las primeras 
nos pueden explicar la aparición de formas de acción colectiva menores, en particular 
de jóvenes o de sectores marginales, mientras que la segunda es pertinente para explicar 
por qué algunos de estos focos de movilización se consolidan o no como agentes sociales 
duraderos. R. Inglehart ha señalado la influencia del recambio generacional en el au­
mento de la acción colectiva, y parece muy razonable imaginar que los más jóvenes sean 
más proclives a la acción expresiva que a la acción racional en función de intereses; véase 
Ingiehart, The Siient Reuoiution, Princeton, Princeton University Press, 1977. 

4 1 Esta hipótesis puede probablemente aplicarse a ETA en España, siendo la eta­
pa posterior a la Constitución de 1978 la que está marcada por la existencia de una 
prestigiada subcultura de la acción antisistémica violenta. 

4 2 L . Festinger, The Theory of-Cognitive Dissonance, Stanford, Stanford University 
Press, 1967. 
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u n a s i t u a c i ó n en la que este arsenal s i m b ó l i c o no le sirve pa ra i n t e rp re ­
tar e l m u n d o n i pa ra manejarse en él de f o r m a eficaz en defensa de sus 
intereses. Por e jemplo , u n a c o m u n i d a d de artesanos, f o r m a d a en la ne­
cesidad de u n aprendizaje j e r á r q u i c o y de la m a e s t r í a como g a r a n t í a 
de i n s e r c i ó n l a b o r a l y de status, choca con u n m u n d o en el que la p r o ­
d u c c i ó n f a b r i l ( m á s bara ta) e l i m i n a la necesidad social de su t raba jo , 
y só lo le deja la o p c i ó n de la p r o l e t a r i z a c i ó n o de la c a í d a de ingresos y 
de status que resul ta de la m e n o r d e m a n d a de t rabajo a r t esana l . 4 3 

L a t e o r í a de la f r u s t r a c i ó n de expecta t ivas se refiere menos a los 
valores y n o r m a s heredados ( y su m a l f u n c i o n a m i e n t o frente a u n a rea­
l i d a d cambian te ) que al r e n d i m i e n t o decreciente de u n a pau ta de ac­
t u a c i ó n tras u n pe r iodo de i n c r e m e n t o sostenido. E l mode lo m á s cono­
c ido es l a c u r v a j de D a v i e s , 4 4 en el que u n colect ivo que ha v is to 
m e j o r a r sus resultados e c o n ó m i c o s y de status d u r a n t e u n t i e m p o s ign i ­
ficativo, y p r e v é la c o n t i n u i d a d de esta m e j o r a en el t i e m p o , se enfrenta 
al e s tancamiento o c a í d a de sus resul tados. U n e jemplo t í p i c o s e r í a el 
de las clases t rabajadoras a l final de per iodos de e x p a n s i ó n capi ta l is ta , 
c u a n d o se enf ren tan con el desempleo y u n m e n o r c r ec imien to de los 
salarios rea les . 4 5 Si se a d m i t e que la f r u s t r a c i ó n de expectat ivas se 
p r o d u c e en f u n c i ó n de l m e n o r r e n d i m i e n t o de pautas anter iores de 
c o m p o r t a m i e n t o , es fácil pensar que l a c u r v a j describe el n a c i m i e n t o 
de u n a s i t u a c i ó n de d i sonanc ia cognosc i t iva . 

E n estas dos expl icaciones de l a f r u s t r a c i ó n como o r i g e n de la 
a c c i ó n insurgen te podemos ver e jemplos de c ó m o u n proceso de m o ­
d e r n i z a c i ó n , al hacer que las viejas reglas del j u e g o dejen de func iona r , 
p r o v o c a u n radicalismo de la tradición.** L a t e o r í a del agravio compara -

4 3 Calhoun subraya la coherencia de la teoría de la disonancia cognoscitiva con 
sus propios planteamientos sobre la acción colectiva de los artesanos frente a la revolu­
ción industrial. Véase Calhoun, "The Radicalism of Tradition. . . " , op. ck., p. 148. 
También se pueden interpretar en estos términos (y no simplemente como consecuen­
cia de la escasez) las revueltas del pan que siguen a la mercantilización de la produc­
ción de grano local; véase E.P. Thompson, " L a economía 'moral' de la multitud en 
la Inglaterra del siglo X V I I I " , en Tradición, revuelta y consaencia de clase, Barcelona, Crí­
tica, 1979, pp. 62-134 ["The Moral Economy of the English Crowd in the Eighteenth 
Century", Past and Present, vol. 50, 1971, pp. 76-136]. 

4 4 j . Davies, "The j -Curve of Rising and Declining Satisfactions as a Cause of 
Some Great Revolutions and a Contained Rebellion", en H . Graham y T. Gurr 
(comps.). Violence in America: Historical and Comparative Perspectives. Nueva York, Signet 
Books, 1969, pp. 671-709. 

4 3 E. Screpanti, "Ciclos económicos largos e insurrecciones proletarias recurren­
tes", Zona Abierta, vol. 34-35, 1985, pp. 63-104 ["Long Economic Cycles and Recur­
ring Proletarian Insurgencies", Review, vol. 7, 1984, pp. 509-548], 

4 6 Calhoun, "The Radicalism of Tradition. . . " , op. at. 
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t i v o , en camb io , es apl icable a si tuaciones sociales d i n á m i c a s , en las 
que u n g r u p o se siente pe r jud icado no necesariamente po rque ob tenga 
m a l o s resultados de su a c c i ó n social sino po rque o t ro (el l l a m a d o g r u p o 
de referencia) obt iene mejores , inc luso bajo las mismas reglas. 

E l ag rav io c o m p a r a t i v o (o p r i v a c i ó n re la t iva ) se define c o m o la d i ­
f e renc ia pe r c ib ida entre el esfuerzo y el l o g r o . N o puede entenderse, 
en tonces , como la s imple consecuencia de u n a s i t u a c i ó n de p r i v a c i ó n 
g r a v e . E n sociedades e s t á t i c a s es perfectamente n o r m a l que u n g r u p o 
q u e padece grandes pr ivac iones obje t ivas , en r e l a c i ó n con otros grupos 
de su m i s m a sociedad o de otras sociedades, no exper imen te u n senti­
m i e n t o de p r i v a c i ó n n i ag rav io , en la m e d i d a en que v ive su s i t u a c i ó n 
c o m o natural. E n este sent ido , só lo aparece la p r i v a c i ó n r e l a t iva en si­
tuac iones de expectat ivas cambian tes . Pero no necesar iamente , c o m o 
en el caso de la c u r v a j , p o r q u e las expectat ivas h a y a n crecido m á s r á ­
p i d a m e n t e que los logros , sino t a m b i é n en casos en que los logros supe­
r a n a las expectativas pero son infer iores a los que se creen merec idos . 4 7 

L a d e f i n i c i ó n de logros merecidos presenta bastantes d i f icu l tades , y el 
r e m e d i o m á s c o m ú n es buscar u n p u n t o de referencia en o t ro g rupo so­
c i a l . P o r e jemplo, dos grupos de trabajadores que par ten de situaciones 
s imi la res de status obt ienen con el m i s m o esfuerzo resultados dis t intos 
( p o r l a diferente demanda y c o m p e t i t i v i d a d de sus respectivas ramas 
e c o n ó m i c a s o por otras causas). E l g rupo que obtiene peores resultados 
siente u n a p r i v a c i ó n re la t iva en vis ta de los resultados superiores del 
o t r o . L a consecuencia es u n sen t imien to de agravio c o m p a r a t i v o . 4 8 

Esta t e o r í a , c o m o las a n t e r i o r m e n t e expuestas, t iene escaso v a l o r 
e x p l i c a t i v o si no se v i n c u l a c o n otros aspectos de la v i d a social , c o m o 
l a m a y o r o m e n o r i m p o r t a n c i a de los valores a los que afecta la p r i v a ­
c i ó n r e l a t i va , la exis tencia de logros compensa tor ios en otros aspectos 
y l a capac idad del sistema p o l í t i c o pa ra ofrecer estas compensaciones 
( an te l a e x p r e s i ó n ' c l a r a de los agravios) o su l i m i t a c i ó n a u n r e p e r t o r i o 
de respuestas represivas. L a consecuencia es que estas t e o r í a s de la 
f r u s t r a c i ó n deben a m e n u d o manejarse entrelazadas y en c o r r e l a c i ó n 
c o n factores expresivos y de e l e c c i ó n r ac iona l : lo que es j u s t o y la posi­
b i l i d a d de l o g r a r l o m e d i a n t e la protes ta v i o l e n t a . 

4 7 T .R. Gurr, Why Men Rebel, Princeton, Princeton Univcrsity Press, 1970. En 
este sentido la curva ,| de Davies aparece como un caso particular de privación relativa. 

4 1 1 Se puede formular un modelo muy simple según el cual el aumento de las ex­
pectativas de ascenso social puede traducirse a ¡a vez en un aumento considerable de 
quienes logran efectivamente el ascenso y de quienes se sienten frustrados por haberlo 
intentado conseguir y haber fracasado, dentro de un mismo colectivo. Véase R. Bou-
don, "The Logic of Relative Frustration", en M . Taylor (comp.), Ralwnality and Revo-
lutibn, op. cit., -pp. 245-267. 
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N o es entonces e x t r a ñ o que los in tentos de ver i f icar las med ian te 
mic roes tud ios de caso resul ten a m e n u d o decepcionantes , lo que puede 
l l evar a deva lua r su capacidad e x p l i c a t i v a . 4 9 M á s p r u d en t e puede ser 
reconocer que los factores cul turales y p o l í t i c o s deben integrarse en 
cua lqu ie r e x p l i c a c i ó n psicosocial de los o r í g e n e s de la v io l enc ia colect i­
va , lo que supone ev i t a r la t e n t a c i ó n de aislar las diferentes t e o r í a s de 
la a c c i ó n v i o l e n t a s e g ú n el én fa s i s que p o n e n en u n o u o t ro t i p o de ex­
p l i c a c i ó n . 5 0 

Si , en c a m b i o , p a r t i m o s de expl icaciones psicosociales pa ra dar 
cuenta del s en t imien to de f r u s t r a c i ó n , y tenemos en cuenta la existen­
cia de diferentes umbra l e s ( i nd iv idua l e s y colect ivos) que esa f rus t ra­
c i ó n debe rebasar pa ra t ransformarse en u n a a c c i ó n rea l , contamos con 
u n a base pa ra exp l i ca r la f o r m a c i ó n o no de n ú c l e o s de m o v i l i z a c i ó n 
a n t i s i s t é m i c a . E n u n segundo m o m e n t o , los valores cul turales y los re­
per to r ios p o l í t i c o s no só lo nos p e r m i t e n exp l i ca r l a v a r i a c i ó n h i s t ó r i c a 
y social de esos u m b r a l e s , sino que nos conducen al p r o b l e m a de la ac­
c i ó n colect iva c o m o p r o b l e m a de e l e c c i ó n r a c i o n a l . 

Y u n a vez en este p l ano , el p r e d o m i n i o de acciones expresivas o 
la e l e c c i ó n de estrategias racionales aparecen ya c o m o cuestiones e x p l i ­
cables en f u n c i ó n de la exper ienc ia p r e v i a de los actores sociales, y el 
r epe r to r io de estrategias racionales, a su vez, c o m o algo d e t e r m i n a d o 
t an to p o r l a exper ienc ia an te r io r c o m o p o r l a l i m i t a c i ó n de los recursos 
d isponib les pa ra los actores, ya sean é s t o s colect ivos sociales, empresa­
rios p o l í t i c o s o el p r o p i o Estado. 

D e esta f o r m a podemos c o m b i n a r sen t imien tos prer rac ionales con 
p rob lemas o rgan iza t ivos e ins t i tuc iona les , las l im i t ac iones de los recur­
sos del sistema p o l í t i c o con las rigideces de é s t e (a su vez consecuencia 
de u n a dependenc ia exclus iva y exc luyente respecto a u n g rupo social 
d o m i n a n t e ) . Podemos , en suma, t r a t a r de r econs t ru i r en o t ro marco 
m u c h o m á s comple jo la d r a m á t i c a s í n t e s i s de M a r x de la l ucha de cla­
ses c o m o m o t o r de la r e v o l u c i ó n y superar su c o n v i c c i ó n de la inev i t a -
b i l i d a d de é s t a . Y lo que perdamos en elegante s i m p l i c i d a d probable­
m e n t e lo ganemos en u n a m a y o r fidelidad a los hechos, a la ho ra de 
exp l i ca r los , y u n m a y o r respeto ante la r e a l i dad , a la ho ra de i n t en t a r 
c a m b i a r l a . 

>" E.N. Mullcr, •'The Psychology of Political Protest and Violence", en T .R . Gurr 
(comp.), Handbook of Political Conflict, Nueva York, The Free Press, 1980, pp. 69-99. 

->'• Ésta es la principal objeción que puede formularse a la que aún hoy es la me­
jor introducción al estudio de las teorías de la revolución: S. Taylor, Social Science and 
Revolutions, Londres, Macmillan, 1984. 


